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CADERNO DE ENCARGOS 

 

CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

 

 

Secção II 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

2.1 Antes de se iniciar qualquer trabalho, procederá o empreiteiro à implantação e demarcação 
definitiva das obras a executar. As implantações e demarcações serão verificadas pela Fiscalização 
que as aprovará no caso de estarem conforme o projeto. Os trabalhos de implantação e demarcação 
da obra são considerados trabalhos preparatórios. 

2.2 Para efeito da execução a implantação dos trabalhos pelo empreiteiro, a Fiscalização indicará 
o local ou locais em que ele deverá colocar uma ou mais marcas de nivelamento, bem definidas, 
verificadas pela Fiscalização, e nas quais se apoiarão as implantações ou piquetagem. 

2.3 Os trabalhos que constituem a presente empreitada deverão ser executados com toda a solidez 
e perfeição e de acordo com as melhores regras da arte de construir. Entre diversos processos de 
execução será sempre escolhido o que conduza a maior garantia de duração e acabamento. 

2.4 Os materiais a aplicar serão sempre de boa qualidade, deverão satisfazer às condições 
exigidas pelos fins a que se destinam, e não poderão ser aplicados sem a prévia aprovação da 
Fiscalização. 

2.5 Os materiais para os quais existam já especificações oficiais, deverão satisfazer taxativamente 
ao que nelas é fixado. 

2.6 O empreiteiro, quando autorizado pela Fiscalização, poderá empregar materiais diferentes dos 
inicialmente previstos, se a solidez, estabilidade, duração, conservação e aspeto da obra, não forem 
prejudicados e não houver aumento de preço da empreitada. 

2.7 O facto de ser indicada, por vezes, neste Caderno de Encargos, uma marca de produto, isso 
unicamente serve para estabelecer o tipo ou o mínimo de qualidade do material a que se refere. 

2.8 O empreiteiro obriga-se a apresentar previamente à aprovação da Fiscalização amostras dos 
materiais a empregar acompanhados dos certificados de origem, ou de análises ou ensaios feitos em 
laboratórios oficiais, sempre que a Fiscalização o julgue necessário, os quais depois de aprovados 
servirão de padrão. 
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2.9 A Fiscalização reserva-se, o direito de, durante e após a execução dos trabalhos, e sempre que 
o entender, levar a efeito ensaios de controlo para verificar se a construção está de acordo com o 
estipulado neste Caderno de Encargos, bem como de tomar novas amostras e mandar proceder às 
análises, ensaios e provas em laboratórios oficiais à sua escolha. Os encargos daí resultantes são da 
conta do empreiteiro. 

2.10 Salvo indicação em contrário expressa nas Condições Especiais, as amostras serão sempre 
tomadas em triplicado e levarão as indicações necessárias à sua identificação. 

2.11 O disposto nesta Condição não diminui a responsabilidade que cabe ao empreiteiro na 
execução da obra. 

2.12 Todos os materiais que não satisfaçam as condições estabelecidas serão rejeitados e 
considerados não fornecidos. No prazo de três dias, a contar da data de receção da notificação em 
que lhe é comunicada essa rejeição, deverá o empreiteiro remover, por sua conta, esses materiais 
para fora do local da obra. 

2.13 Se não fizer a remoção no prazo marcado, será esta mandada efetuar pela Fiscalização e por 
conta do empreiteiro, que não terá direito a qualquer indemnização pelo extravio ou outra aplicação 
que seja dada aos materiais removidos. 

2.14 Todos os encargos, quer com cargas, descargas, seguros, etc., serão unicamente da conta do 
empreiteiro, não sendo motivo para qualquer reclamação o facto dos materiais, já onerados com os 
preços de transporte, virem a ser rejeitados ao abrigo desta condição. 

2.15 O empreiteiro obriga-se a ter, no local da obra, as máquinas, ferramentas e outros utensílios 
necessários, à boa execução dos trabalhos da empreitada. 

2.16 O empreiteiro poderá utilizar, por aluguer, as máquinas, ferramentas ou utensílios que o 
Estado possua e possa dispor, ficando responsável pelo seu bom funcionamento e conservação, 
deduzindo-se na importância da empreitada a despesa efetuada com a reparação dos estragos 
causados quando não sejam entregues no estado em que lhe foram cedidos. 

2.17 Nenhum trabalho deve ser executado sem que o empreiteiro tenha esclarecido previamente 
qualquer dúvida que haja sobre o mesmo, para o que consultará a Fiscalização. Qualquer trabalho 
realizado com base em elementos deficientes ou errados, quando se prove que essas deficiências ou 
erros deveriam ser do conhecimento do empreiteiro, será por este refeito e à sua responsabilidade. 

2.18 Serão imediatamente demolidos e depois reconstruídos por conta do empreiteiro, todos os 
trabalhos que a Fiscalização considere inaceitáveis por não obedecerem às condições estabelecidas 
neste Caderno de Encargos. 

2.19 Se o empreiteiro não der cumprimento ao que a Fiscalização determinar a este respeito, serão 
os trabalhos demolidos e reconstruídos pelo Dono de Obra, por conta do empreiteiro. 

2.20 Rejeita-se qualquer responsabilidade por prejuízos que possam ocorrer nos materiais do 
empreiteiro, ou nos trabalhos que constituem a empreitada antes da receção provisória, sejam quais 
forem as circunstâncias que tenham originado esses prejuízos. 
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2.21 Constitui encargo do empreiteiro, a instalação das canalizações para a condução da água para 
a obra e sua ligação à conduta da rede de abastecimento público e bem assim o pagamento do 
consumo da água em todos os trabalhos da empreitada ou a eles ligado. 

2.22 O empreiteiro obriga-se a construir no local da obra, barracões destinados a armazenar o seu 
material e ferramentas e onde num deles haja uma dependência, servindo de escritório da obra, com 
as dimensões julgadas necessárias pela Fiscalização da obra. 

2.23 O empreiteiro obrigar-se-á a executar todos os trabalhos de limpeza do estaleiro bem como os 
locais de trabalho, devendo a obra ser entregue após uma limpeza cuidada. 

2.24 Nos termos e para os efeitos do previsto na cláusula 5.ª do Caderno de Encargos, os trabalhos 
de limpeza referidos no parágrafo anterior consideram-se trabalhos acessórios. 

2.25 Os materiais devem ser armazenados e manuseados de forma a que as suas propriedades não 
se alterem significativamente, por ação do clima, por mistura ou contaminação, e que a 
conformidade com a norma respetiva se mantenha. 

2.26 Os compartimentos de armazenamento devem ser claramente identificados de modo a evitar 
erros na utilização dos materiais. 

2.27 Devem ser tidas em conta as instruções especiais dos fornecedores. 
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                                                    CADERNO DE ENCARGOS 

 

CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

 

Secção III 

NATUREZA E QUALIDADE DOS MATERIAIS  

 

SUBSECÇÃO XXII 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

 

GENERALIDADES 

2.28 Os materiais da construção deverão cumprir as normas respetivas definidas no Despacho n.º 
21876/2005 (2.ª série) de 19 de outubro. 

AÇO PARA BETÃO ARMADO 

2.29 O aço macio a empregar na constituição das armaduras de betão armado, deverá satisfazer as 
condições determinadas no capítulo B (art.º 21.º e seguintes) do Regulamento de Estruturas de 
Betão Armado e Pré-Esforçado e as Normas em vigor, e estar homologado (classificado) pelo 
LNEC e certificado pela Certif . 

§1º. Aços a empregar são: A400 NR; A400 NR SD; A500 NR; A500 N SD e A500 ER, em que a 
letra A indica o tipo de aço (aço para armaduras de betão armado); o número de três algarismos 
indica o valor característico da tensão de cedência, expresso em MPa; a letra N indica natural 
(laminado a quente); a letra E indica endurecido a frio; a letra R indica superfície rugosa e de alta 
aderência, e as letras SD referem-se à ductilidade especial.  

§2º. Os aços de armaduras para betão deverão ter textura homogénea e grão fino. Deverão 
igualmente ser isentos de zincagem, pintura, alcatroagem, argila, óleo ou ferrugem solta, gorduras, 
terras ou outro qualquer material que lhes possa ser prejudicial. 

§3º. As dimensões, características, marcação e ensaios dos varões A400 NR devem atender à 
E 449. 

§4º. As dimensões, características, marcação e ensaios dos varões A500 NR, A500 ER devem 
atender respetivamente às E 449 e E 456-2000. 

§5º. As dimensões, características, marcação e ensaios dos varões A400 NR SD e A500 NR SD 
devem atender respetivamente às E 455-2002 e E460-2002. 
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§6º. A entrega em obra deve ser acompanhada de um certificado contendo as informações 
necessárias à sua identificação de acordo com as seguintes alíneas: 

a) Qualidade, indicando o valor característico da tensão de cedência (fyk) em N/mm2; 

b) Classe, e características de ductilidade; 

c) Dimensões; 

d) Características da superfície; 

e) Soldabilidade. 

§7º. Os varões da armadura deverão ser armazenados de forma a estarem adequadamente 
protegidos contra a corrosão, sendo adequadamente empilhados sobre apoios e afastados do solo, 
para que sobre os mesmos não sejam introduzidas quaisquer deformações iniciais. 

§8º. As redes electrossoldadas para armaduras de betão armado, devem no que diz respeito a 
características, ensaios e marcação respeitar a E 458-2000, e estar homologadas pelo LNEC. No 
caso de malhas electrossoldadas é dispensada a certificação, por serem executadas em A500ER 
(E456-2000). 

§9º. Cada painel de rede electrosoldada deverá ser convenientemente etiquetado de forma a 
permitir a sua fácil identificação em obra. 

AÇO EM ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

2.30 Encontram-se incluídos nesta designação todos os laminados, aços comuns de carbono ou 
aços de liga leve fabricados pelos processos habituais. 

§1º. A estrutura dos aços a utilizar deverá ser homogénea, de grão fino, obtida através de um 
processo de fabrico adequado e de um laminado sem defeitos, isenta de inclusões, fendas e de outras 
imperfeições que possam prejudicar a qualidade do material e a sua utilização. 

§2º. As características mecânicas dos aços deverão obedecer às prescrições em vigor que lhe 
forem aplicáveis, em particular o disposto no Eurocódigo 3 e no R.E.A.E.. 

§3º. Os valores das tensões nominais de cedência e de rotura nos aços laminados a quente, bem 
como as condições técnicas de fornecimento encontram-se definidos nas EN 10025:2004 e prEN 
10113. 

§4º. Todos os produtos para metal de adição e fluxos de soldadura por fusão de materiais 
metálicos devem atender à EN 13479:2004. 

ÁGUA 

2.31 A água a empregar no fabrico das argamassas deverá ser doce, limpa, isenta de substâncias 
orgânicas, ácidos, sais deliquescentes, óleos ou quaisquer outras impurezas. 

§1º. Para o betão simples ou armado, deverá, além do estipulado para as argamassas, ser isenta de 
cloretos e sulfatos em percentagens que sejam consideradas prejudiciais. 
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§2º. A água a empregar deverá possuir características que respeitem o especificado na E 372, a 
sua aptidão encontra-se também estabelecida na prEN 1008. 

ALUMINIOS 

2.32 Os perfis serão executados por extrusão em liga de alumínio A. G. S., com dureza de 
superfície de 12 WEBSTERS no mínimo, de acordo com a norma DIN 1725. Serão protegidos por 
termolacagem ou anodização, conforme o definido nas Condições Técnicas Especiais. 

§1º. A termolacagem deverá satisfazer as seguintes condições:  

- Pintura/projeção em túnel de tinta poliéster - pistolas eletrostáticas - para se obter um 
recobrimento uniforme de 100µ de espessura numa única aplicação; 

- Resistência ao envelhecimento segundo a norma ASTM-G26 durante 1.440 horas; 

- Resistência ao nevoeiro salino segundo norma ASTMB 177-73 durante 1.080 horas; 

- Resistência à poluição industrial segundo norma DIN 50018-1963 durante 360 horas; 

- Resistência à atmosfera húmida saturada segundo norma, DIN 50017- 1963 durante 
504 horas. 

§2º. A anodização deverá cumprir as seguintes condições: 

- Espessura de anodização 25µ mínimo (NP-1478); 

- Resistência à abrasão 3g/µ (NP EN 12373-9); 

- Colmatagem com perda não inferior a 20mg/dm2 (NP EN 12373-6). 

AREIA 

2.33  A areia a empregar na confeção das argamassas e dos betões, deverá satisfazer as seguintes 
condições: 

a) Ser limpa ou lavada e isenta de terras, substâncias orgânicas, ou quaisquer outras 
impurezas (NP-2100, LNEC E 253), devendo ser peneirada quando necessário; 

b) Ter grão anguloso áspero ao tato; 

c) Ser rija de preferência siliciosa quartzoza (determinação de resistência à fragmentação 
(Ensaio de Los Angeles) NP EN 1097-2; compressão NP-1040; esmagamento NP-1039); 

d) A totalidade das substâncias prejudiciais não deverá exceder 3% com exceção das 
removidas por decantação. 

§1º. No fabrico das argamassas destinadas às alvenarias de pedra irregular deve preferir-se a areia 
de grão medianamente grosso; para as argamassas a empregar no assentamento de cantaria, na 
alvenaria de blocos ou de tijolo e em rebocos ou guarnecimentos deve utilizar-se a areia de grão 
fino. Para o betão armado deve ser tanto quanto possível composta de grãos finos, médios e grossos, 
em partes aproximadamente iguais, para que a sua composição granulométrica seja a mais 
conveniente tendo em consideração a capacidade resistente pretendida. 

§2º. Considera-se areia de grão grosso a que, passando por um crivo com orifícios de 5 mm é 
retida em crivos de 2 mm; a areia de grão médio a que passando por um crivo com orifícios de 
2 mm é retida num crivo com orifícios de 0,5 mm, e areia de grão fino a que passando num crivo 
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com orifícios de 0,5 mm é retida em crivos de 0,07 mm. A Análise granulométrica deverá estar de 
acordo com a NP EN 933-1 e NP 1379. 

AZULEJOS 

2.34 Deverão ser iguais às amostras aprovadas pela Fiscalização e quanto às características 
dimensionais e de aspeto deverão estar de acordo com a EN 98 e ISO 10545-2. 

a) Identificação - Todas as peças devem apresentar a marca do fabricante gravada no tardoz 
em relevo ou depressão; 

b) Face - A face de todas as peças deve manter o aspeto fixado na encomenda e em 
particular não apresentar variações de tonalidade que não tenham sido expressamente 
mencionadas, manchas, fendas, cavidades ou saliências anormais e fraturas nas arestas 
ou vértices; 

c) Tardoz - Deve apresentar asperezas ou relevos destinados a favorecer a aderência; 

d) Textura - Ter massa com textura homogénea e uniforme; 

e) Vidrado - Deverá cobrir toda a face, não ser lascado nem assinalar o relevo do tardoz, 
nem conter outros defeitos como grainhas, pintas e vidro escorrido; 

f) Toque - Ao toque deve acusar boa sonoridade e dureza superficial (EN 101). 

§1º. As características a que o material deverá obedecer serão verificadas por meio de ensaios a 
realizar no L.N.E.C. 

§2º. Como características específicas, tem-se: dispersão de dimensões inferior a 10mm²; na 
deformação, flechas das arestas inferiores a 0,5mm; tangentes nos ângulos do desvio inferior a 
0,5%, empenos inferiores a 0,5%. Como estabilidade do vidrado devem verificar-se ausência de 
fissuras (EN 105). Devem apresentar boa resistência à formação de nódoas (ISO 10545-14).  

BETUMES 

2.35 O betume a empregar deve ser obtido da destilação de petróleos, não devendo conter 
quaisquer substâncias minerais diferentes daquelas que normalmente acompanham o betume. As 
suas características deverão obedecer à especificação E 80 do L.N.E.C.. Deve ser homogéneo, isento 
de água, não fazendo espuma quando aquecido a 200ºC e obedecer às seguintes prescrições: 

a) Penetração de 25ºC (100g - 5s) = 80 - 100, 100 - 200 ou 180 - 200 a concretizar nas 
condições técnicas respetivas (EN 1426, NP 82, ASTM D 5); 

b) Ponto de inflamação: 232ºC (LNEC E 337); 

c) Perda por aquecimento a 163ºC, 5 horas, máximo - 1% (LNEC E 67, ASTM D 36); 

d) Penetração após ensaio de perda por aquecimento, % mínima da inicial - 70%; 

e) Ductilidade a 25ºC - 100cm; 

f) Densidade a 25ºC - 1,0 a 1,05 (LNEC E 35, ASTM D 70); 

g) Betume solúvel em C14 C, mínimo - 99,5% (LNEC E 37, ASTM D 2042, EN 12592); 

h) Olíensis Sport Test - negativo; 

§1º. A temperatura de aplicação deve variar entre 120ºC e 163ºC. 
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§2º. O betume a empregar deve ser do tipo definido no projeto de pavimentação, devendo ser 
usado em caso de omissão o 35/50 ou 50/70 para todas as misturas betuminosas ou 160/220 quando 
se destine à execução de revestimentos superficiais ou semipenetrações. 

§3º. No caso do adjudicatário propor o recurso a outros betumes, estes deverão ser devidamente 
justificados e submetidos à aprovação da fiscalização. 

§4º. O fornecimento de betumes deverá ser sempre acompanhado do respetivo boletim de ensaios, 
o qual deverá mencionar as temperaturas a que o material apresenta as viscosidades de 170 ± 20 
cST e de 280 ± 30 cST. 

BLOCOS DE CIMENTO 

2.36 As características dimensionais dos blocos deverão estar de acordo com a EN 772-16.  

§1º. A argamassa de constituição dos blocos terá a dosagem de 1 de cimento para 4 de areia, 
porém com um mínimo de 80 kg/cm² aos 28 dias. Caso aquele traço conduza a resistência inferior à 
estipulada, deverá a composição ser alterada, quer por variação da qualidade e composição da areia, 
quer pelo aumento de dosagem do cimento. 

§2º. Os blocos serão executados com moldes metálicos bem desempenados e resistentes e depois 
de descofrados serão colocados em estaleiro, abrigados do sol e regados pelo menos uma vez por 
dia durante os primeiros 15 dias. 

§3º. As suas características devem obedecer ao prescrito na C.I.T. nº. 23 do L.N.E.C.. 

§4º. Será rejeitado todo o bloco que apresente fenda, seja por retração, por choque ou qualquer 
outra circunstância. 

BRITA PARA BETÃO 

3.37 A sua aptidão encontra-se estabelecida na prEN 12620: 2002. 

§1º. A pedra, de preferência britada ou seixo anguloso, deverá ser rija, não margosa nem geladiça, 
bem lavada, isenta de substâncias que alterem o cimento, e não deve conter elementos alongados ou 
achatados (consideram-se elementos alongados ou achatados aqueles em que a maior dimensão 
exceda 5 vezes a dimensão mínima). 

§2º. As percentagens em peso, das substâncias prejudiciais existentes na pedra para betão, não 
devem exceder os seguintes valores: 

- elementos alterados............................2%; 

- aglomerados argilosos......................0,25%; 

- removíveis por decantação................1%. 

§3º. A pedra deverá ter dimensões variáveis, para que juntamente com a areia se obtenha a maior 
capacidade do betão. 

§4º.  Quando a brita se destina ao fabrico do betão armado, deverão adotar-se dimensões que 
permitam a fácil penetração das pedras entre os varões das armaduras e entre estas e os moldes. 



CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS  

 

  9/75 
 
 

§5º. As dimensões normais serão as que permitam a passagem por um crivo com orifícios de 4cm 
de diâmetro; para maciços, peças volumosas ou fundações poderão congregar-se pedras com 
dimensões superiores, que serão função da natureza e qualidade da pedra e das dimensões da peça a 
encher, a fixar pela Fiscalização. 

§6º. Especialmente no caso do enchimento de nervuras ou lâminas de compressão de pavimentos 
aligeirados ou pré-fabricados, a pedra a empregar terá a dimensão máxima de 15mm. Em cada caso, 
em função da qualidade e forma da pedra e tipo de pavimento fixará a Fiscalização o diâmetro da 
pedra a aplicar. 

§7º. Quando a brita seja destinada ao fabrico de betão simples, as dimensões máximas admissíveis 
(a fixar pela Fiscalização) serão as seguintes: 

- Em elementos com menos de 0,12m de espessura - 2cm; 

- Em elementos com espessura entre 0,12 e 0,18m - 3cm; 

- Em elementos com espessura entre 0,18 e 0,25m - 4cm; 

- Em elementos com espessura superior a 0,25m - 5cm; 

- Em fundações - Dimensões compreendidas entre 2 a 6cm. 

§8º.  A britagem da pedra, quando tenha de ser feita na obra, deverá ser sempre executada fora do 
local do seu emprego. 

BRITA PARA MACADAME 

f) Deverá ser constituída por fragmentos rijos, de arestas vivas, isentos de elementos lamelares 
alongados, brandos ou friáveis, terra ou outras substâncias prejudiciais e deverá apresentar uma 
percentagem de desgaste não superior a 50, às 500 rotações determinadas pelo método A.S.T.M. 
131 - 46. Deverá satisfazer a granulometria seguinte: 

Peneiros     % que passa 

3”................................................... 100 

2 1/2”............................................. 90 a 100 

1 1/2”............................................. 25 a 60 

3/4”................................................. 0 a 10 

BRONZE 

g) O bronze será bem homogéneo e isento de matérias estranhas. Para verificação da sua 
composição, far-se-ão as experiências químicas que se julgarem necessárias. 

CAL ORDINÁRIA 

h) A cal será de boa qualidade e extinta por imersão ou aspersão, deverá atender às EN 459-1:1995 
e EN 459-2 e satisfazer ainda às seguintes condições: 

a) Ser cozida a mato; 

b) Ser bem cozida, sem cinzas, matérias terrosas, fragmentos de calcário cru ou recozido, e 
isenta de quaisquer outras impurezas; 
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c) Após extinção, ser isenta de fragmentos resultantes de deficiência ou excesso de 
cozedura do calcário. 

Deverá ainda atender às seguintes características: 

Químicas 
Sulfatos (SO3) ≤ 3,0%; 

Cal livre ≥ 3%. 

Físicas 

Início de presa (min) ≥ 60; 

Expansibilidade (mm) ≤ 20; 

Resíduo a 0,090 mm ≤ 15%; 

Baridade (g/l) ≥ 600. 

Mecânicas 

Resistência à compressão: 

Valores mínimos 

7 dias: 2,0 MPa; 
28 dias: 5,0 MPa 

§1º. Deverá apresentar grande plasticidade e elevada trabalhabilidade, proporcionar forte 
aderência, grande poder de retenção de água opondo-se à retração inicial, fraca tendência para a 
fissuração e fendilhamento, e boa impermeabilidade e durabilidade. 

§2º. A cal extinta por aspersão será guardada em armazéns fechados, para não ficar sujeita à ação 
dos agentes atmosféricos. Na falta de armazém, poderá ser permitida a sua conservação ao ar livre, 
desde que seja coberta, depois de extinta, com uma camada delgada de argamassa de cal e areia, 
bem alisada. 

§3º. A cal destinada a guarnecimentos e caiações, deverá ser muito branca e pura e fornecer pasta 
branca com adição de água sem quaisquer impurezas. 

§4º. No caso de se trabalhar cal extinta por imersão, será trabalhada sem nova adição de água. 

§5º. A cal só poderá ser empregue 24 horas depois de extinta. 

CANTARIAS E MÁRMORES 

i) Deverão ser de grãos homogéneos não geladiços, inatacáveis pelos agentes atmosféricos, limpos 
de matérias estranhas e isentas de cavidades, abelheiras, fendas e lesins. 

§1º. Os leitos e sobreleitos ficarão em esquadria com os paramentos aparelhados de acordo com o 
aparelho constante do projeto, e sem falha sensível em toda a sua extensão. 

§2º. As pedras deverão ser trabalhadas de forma que assentem no leito da pedreira, ou seja 
comprimidas perpendicularmente a esse plano. 

§3º. Os mármores não deverão apresentar o menor defeito e serão perfeitamente cristalizados, sem 
fendas ou cavidades por mais insignificantes que sejam, com faces perfeitamente desempenadas, 
com a coloração perfeita e bem polidos nos paramentos que ficarem à vista. 
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§4º. Todas as pedras terão a proveniência, a configuração, as dimensões e a execução 
determinadas no projeto. 

§5º. As cantarias e mármores, só serão empregues depois de terem perdido completamente a água 
de pedreira, e serão rejeitados os que ofereçam uma coloração diferente e aqueles cujos defeitos 
tenham sido dissimulados com betume ou qualquer outra substância. 

CANTARIA ARTIFICIAL (BETÃO VIBRADO) 

j) Será de betão ligeiramente armado com a dosagem mínima de 350 kg/m³ e moldado e vibrado 
em estaleiro, conforme os pormenores constantes do projeto. 

§1º. Os inertes serão escolhidos para que as peças depois de vibradas e desmoldadas, apresentem 
um acabamento perfeito. 

§2º. Para o assentamento desta cantaria empregar-se-á argamassa de cimento e areia ao traço 1/3 e 
os pernos necessários serão em ferro zincado ou protegidos por qualquer forma que ofereça 
garantias e seja aprovado pela Fiscalização. 

CIMENTO 

k) Os cimentos correntes devem no que diz respeito à sua composição, especificações e critérios de 
conformidade obedecer à EN 197-1:2000. 

§1º. O cimento, se for “Portland” de presa lenta, deverá obedecer às disposições do Caderno de 
Encargos para o fornecimento e receção do cimento “Portland Tipo I” de acordo com a NP EN 206-
1 2005; NP ENV 196-4. 

§2º. O cimento será fornecido em sacos de papel impermeabilizado com a marca do fabricante, e 
as embalagens de cimento que tenham de ser transportadas por via marítima serão cuidadas e bem 
protegidas depois de acondicionadas. Cada saco deve conter o peso líquido de 35 a 40 kg, com uma 
tolerância de 2%. 

§3º. O cimento após a receção no local da obra, será armazenado em local seco com ventilação 
adequada, e de forma a permitir uma fácil inspeção e diferenciação de cada lote armazenado. O 
cimento que esteja armazenado há mais de 60 dias, não devendo por via de regra ter mais de 90 
dias, será aplicado obrigatoriamente antes da utilização de qualquer cimento mais recente. 

§4º. As amostras de cimento “Portland”, colhidas no local de armazenagem da obra, obedecerão 
ao estabelecido na NP EN 196-7. Os ensaios serão realizados no L.N.E.C., sendo os de rotura por 
flexão e compressão (E 29) feitos aos 7 e 28 dias e só em caso de urgência reconhecida pela 
Fiscalização, se autorizará que o cimento seja utilizado antes da obtenção dos ensaios dos resultados 
aos 28 dias, desde que ele satisfaça ao estipulado quanto às condições físicas e químicas de 
composição e aos ensaios de resistência aos 3 e 7 dias. A resistência dos cimentos ao ataque por 
sulfatos deverá ser efetuada segundo a E 462.Todo o cimento que não obedecer às condições do 
Caderno de Encargos dos citados Decretos, será imediatamente retirado do local dos trabalhos. 

§5º. Todo o cimento no ato da aplicação deverá apresentar-se seco, sem vestígios de humidade e 
isento de grânulos. Todo o conteúdo de um saco em que tal se verifique será imediatamente retirado 
do local dos trabalhos. 
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§6º. Quaisquer produtos de adição, quer os destinados a acelerar a presa do cimento, quer a uma 
maior plasticidade ou a qualquer outro fim, só poderão ser aplicados com a aprovação da 
Fiscalização. 

§7º. Os cimentos a usar em alvenarias devem, no que diz respeito à sua composição, 
especificações e critérios de conformidade, obedecer à EN 413-1:2004. 

CORTIÇA 

l) A cortiça a empregar, quer sob a forma de granulados quer de aglomerados, será macia, elástica, 
esponjosa, compressível, resistente à água (UEAtc 1987) e intempéries e à ação dos materiais de 
construção com que tenha de estar em contacto.  

§1º. Deve ser homogénea e de boa qualidade, não atacada pelos insetos, nem por doenças tais 
como o bolor, a podridão, etc.. 

§2º. Quando empregada em granulados, cujas características são fixadas pelas NP-114 e 115, as 
suas dimensões máximas e mínimas são as que figuram no projeto. 

§3º. As características a que têm de obedecer os ladrilhos de aglomerado puro de cortiça, serão 
comprovadas por meio de ensaios de acordo com o que se estabelece nas ISO 3810, NP EN 427, NP 
EN 672 NP, NP EN 661 e EN 433. 

ESTORES 

m) Os requisitos a que devem obedecer os estores exteriores incluindo os de segurança devem estar 
de acordo com a EN 13561:2004.  

FERRO FUNDIDO 

n) O ferro fundido será de segunda fusão, bem resistente, compacto e homogéneo, isento de fendas, 
bolhas e areias, fácil de trabalhar com instrumentos cortantes e compressível à pancada do 
martelo. 

GEOTÊXTEIS 

o) As características para geotêxteis e produtos relacionados utilizados em trabalhos em terreno, 
fundações e estruturas de retenção deverão obedecer à EN 13251:2000. 

§1º. No que concerne a produtos utilizados na construção de estradas e outras áreas com trânsito 
deverá respeitar-se o especificado pela EN 13249:2000. 

§2º. No que concerne a produtos utilizados em sistemas de drenagem deverá respeitar-se o 
especificado pela EN 13252:2000. 

GESSO 

p) O gesso a empregar na obra será de primeira qualidade, de fabrico recente, de cor clara e 
uniforme, bem cozido e moído e untuoso ao tato. 

§1º. A Fiscalização poderá querer certificar-se das características do gesso, para o que mandará 
executar ensaios quanto à determinação da humidade, teor em água combinada, princípio e tempo 
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da presa, capacidade de absorção de água, teor em anidrido carbónico, teores em resíduos insolúveis 
em ferro e alumínio ou em cálcio e magnésio, teor em sulfato e cloreto de sódio, os quais são 
regulados pelas NP-318 a 325. 

§2º. Deve contudo, quando amassado com água, na proporção de 1m3 de gesso para 1.200 litros 
de água, apresentar no fim de 30 dias de exposição ao ar livre e à temperatura de 25º, a resistência à 
tração de 12 kg/cm². 

§3º. O gesso aligeirado deverá possuir um elevado poder de elasticidade, de modo a reduzir o 
aparecimento de fissuras, um elevado grau de isolamento acústico, reduzindo em grande medida os 
efeitos de eco e vibração, funcionar como regulador hidrométrico de modo a absorver e expelir o 
vapor de água em espaços fechados, garantir uma proteção eficaz ao fogo (M0). 

§4º. As placas de gesso cartonado deverão no que diz respeito a especificações e métodos de 
ensaio respeitar a EN 12859:2001. As colas a usar à base de gesso para placas de gesso, deverão 
possuir os requisitos constantes da EN 12860:2001. 

IMPERMEABILIZANTES ELÁSTICOS 

q) Os materiais de impermeabilização a aplicar não deverão conter componentes suscetíveis de se 
alterarem em contacto com o ar ou com as intempéries, devendo manter as suas qualidades de 
coesão, plasticidade e ductilidade. 

§1º. Só serão aplicados produtos que sejam aprovados pela Fiscalização, os quais deverão dar 
entrada na obra em recipientes fechados, sem o que não poderão ser aplicados. Serão feitos os 
ensaios que se julgarem necessários para comprovação das qualidades do material. 

§2º. A sua aplicação só deve fazer-se com tempo seco e quando as superfícies a impermeabilizar 
se encontrarem escrupulosamente limpas e secas. 

§3º. As características das membranas betuminosas de impermeabilização flexíveis para 
coberturas devem estar de acordo com a EN 13707:2004. 

§4º. As características das membranas betuminosas de impermeabilização flexíveis utilizadas para 
impedir a ascensão capilar da água do solo devem estar de acordo com a EN 13967:2004. 

§5º. As características das membranas betuminosas de impermeabilização flexíveis utilizadas 
como barreiras ao vapor devem estar de acordo com a EN 13970:2004. 

ISOLANTES TÉRMICOS 

r) Os produtos de isolamento térmico em poliestireno expandido e em poliestireno extrudido para 
aplicação em edifícios deverão respeitar as EN 13163:2001 e EN 13164:2001 respetivamente. 

§1º. Em caso de omissão nas Condições Técnicas Especiais e/ou Peças Desenhadas o material 
deverá ter um coeficiente de condutibilidade térmica (λ) mínimo de 0,025 W/mºC e uma espessura 
mínima de 50 mm. 

LADRILHOS 

s) Os pavimentos e revestimentos cerâmicos devem satisfazer a EN 14411:2003, no que diz 
respeito à classificação, características e marcação. 
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§1º. Quer para os ladrilhos de grãos finos quer para os ladrilhos hidráulicos, as características a 
ensaiar, os valores normalizados e as regras de aceitação ou rejeição, são os fixados igualmente na 
NP-52. Os ladrilhos ou mosaicos hidráulicos deverão respeitar ainda a EN 13748:2004. 
 

§2º. Os ladrilhos a aplicar na obra deverão ser iguais às amostras aprovadas pela Fiscalização e 
deverão ter as características gerais mencionadas na cláusula 2.34.  

§3º. As colas para ladrilhos devem atender à EN 12004 no que respeita a especificações. 

§4º. Ao usar calçada de pedra natural em revestimento de pavimentos exteriores deverá esta 
respeitar a EN 1342:2001 no que concerne aos requisitos mínimos e métodos de ensaio. 

LATÃO 

t) O latão será homogéneo e isento de matérias estranhas. A sua composição, bem como as formas 
e dimensões das diferentes peças, serão as indicadas no projeto. As folhas de latão serão planas, 
de espessura uniforme e sem fendas ou rasgaduras. 

LOUÇAS SANITÁRIAS 

u) As louças sanitárias a empregar deverão estar de acordo com a CIT 31 e satisfazer as seguintes 
condições: 

a) Serem bem cozidas; 

b) Terem textura homogénea e de grão fino; 

c) Terem esmalte vidrado regularmente distribuído e impregnado na massa; 

d) Serem bem desempenadas de forma a darem um perfeito assentamento; 

e) Serem resistentes ao choque térmico (E 352), à formação de manchas, a produtos 
químicos e detergentes (E 347, E 348 e E 349), a ácidos e aos álcalis (UNE 67-001); 

f) Não apresentarem rachas, fendas ou quaisquer outros lesins. 

§1º. Poderão ser brancas ou de cor uniforme, de acordo com o projeto ou as condições técnicas 
especiais, mas sempre de harmonia com as indicações da Fiscalização. 

§2º. Serão excluídas as louças sanitárias de grés ou de qualquer barro de inferior qualidade. 

§3º. Quanto ao modo de receção e às características de aspeto e deteção de defeitos deverão 
atender ao especificado na E 346. 

§4º. Os requisitos funcionais e métodos de ensaio a que deverão obedecer os lava-louças 
encontram-se na EN 13310:2003. 

§5º. Os requisitos funcionais e métodos de ensaio a que deverão obedecer as cabines de chuveiro 
encontram-se na EN 14428:2004. 

§6º. A montagem dos aparelhos deverá respeitar as EN 31 a 38, EN 80 e EN 111. 

MADEIRAS 
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v) As madeiras a empregar serão bem desempenadas, de fibras direitas e unidas, sem nós viciosos 
ou em grande quantidade, bem secas, não ardidas, sem fendas que comprometam a sua duração 
e resistência, isentas de larvas, caruncho ou outra qualquer doença, e sem os restantes defeitos e 
anomalias constantes da NP-180:1962. 

§1º. A madeira a usar em estruturas deverá apresentar a resistência e propriedades que garantam a 
aplicação em estruturas, e ser da classe definida nas Condições Técnicas Especiais respeitando 
sempre o Eurocódigo 5 e a EN 338.  

§2º. Antes de aplicada a madeira deverá apresentar um teor de água (NP-614:1973) tão próximo 
quanto possível do correspondente ao equilíbrio nas condições atmosféricas a que a estrutura 
concluída ficará sujeita. 

§3º. A montagem deve ser executada de forma a evitar esforços adicionais não previstos. Os 
elementos que se encontrem torcidos, fendidos ou que não permitam assegurar ligações perfeitas, 
deverão ser substituídos. 

§4º. Poderá a fiscalização verificar as propriedades recorrendo a apreciação visual da madeira 
segundo a prEN 518 ou então recorrendo a métodos não destrutivos. 

§5º. Todo o vigamento e demais peças a empregar, quer em pavimentos quer em coberturas, 
deverá ser tratado (NP 2080:1985) em autoclave ou por imersão, com aplicação de pentaclorofenol 
ou outro produto preservador da madeira (E 42) de características semelhantes, e será de quina viva 
salvo indicação em contrário. 

§6º. As dimensões e respetivas tolerâncias, os ensaios de resistência mecânica assim como os 
métodos de medição de madeira serrada de resinosas, deverão atender ao especificado nas  NP-480 
a 482, NP-486, e NP-614 a 623. 

§7º. Os painéis à base de madeira para uso na construção, deverão ser de muito boa qualidade, 
resistir bem à humidade e devem apresentar-se perfeitamente limpos, sem quaisquer vergadas ou 
imperfeições, de forma a apresentarem muito bom aspeto apenas encerados. Devem estar em 
conformidade com a EN 13986:2004 no que concerne às suas características e marcação. 

§8º. A madeira micro lamelada-colada a usar em estruturas deverá atender aos requisitos 
constantes na EN 14374:2004. 

MANILHAS DE GRÉS CERÂMICO E ACESSÓRIOS 

w) As manilhas devem satisfazer às seguintes condições: 

a) Terem as dimensões indicadas no projeto; 

b) Serem bem cozidas, duras, sonoras e vitrificadas; 

c) Serem bem moldadas e calibradas, sem fendas, falhas ou bolhas ou espaços vazios; 

d) À fratura mostrar grão fino e compacto; 

e) A espessura das paredes permitir-lhe resistir à pressão hidráulica de 4 kg/cm2; 

f) Serem impermeáveis. 
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§1º. Submetidas ao ensaio de mistura ácida de Seger, não apresentarem mais de 1% de material 
solúvel, ensaio realizado de acordo com a NP-144 aprovada pela portaria nº. 16586 de 14 de 
fevereiro de 1958. 

MOSAICO VÍTREO 

x) Será de 1ª. Qualidade, devendo a sua escolha, dentro do mostruário a apresentar à Fiscalização, 
obedecer ao tipo, formato, cores e dimensões a empregar. 

§1º. A sua colagem sobre o papel deverá ser absolutamente regular e uniforme. 

PEDRA PARA ALVENARIA 

3.10 A pedra para alvenaria deverá respeitar a EN 771-5:2003. Sempre que possível, será de 
calcário rijo, salvo indicação em contrário nas Condições Técnicas Especiais, e deverá obedecer às 
seguintes condições: 

a) Ser resistente à rotura e esmagamento, com a tensão de rotura à compressão mínima de 
200 kg/cm²; 

b) Não se alterar sob a ação dos agentes atmosféricos; 

c) Fazer boa presa com as argamassas; 

d) Ser de bom leito, sem fendas ou lesins, bem limpa de terra ou de quaisquer outros corpos 
estranhos; 

e) Ter as dimensões concernantes ao tipo de obra a que se destina. 

§2º. Os componentes e acessórios de alvenaria deverão estar de acordo com a EN 845:2003. 

PEDRA PARA ALVENARIA APARELHADA OU DE CUNHAIS 

y) A pedra, para alvenaria aparelhada ou de cunhais, da origem fixada no projeto, deverá ser dura, 
de forma regular e isenta de buracos ou abelheiras. 

§1º. Os cunhais e as pedras aparelhadas para alvenaria de paramentos, tanto de fiada como de 
mosaico, terão ou leitos e sobreleitos em esquadria com os paramentos e aparelhadas a pico grosso, 
na extensão mínima de 0,15m a contar da aresta, sem falha sensível na superfície correspondente. 
As pedras de construção em abóbada, serão aparelhadas em toda a extensão. 

§2º. As arestas das pedras aparelhadas para alvenaria de mosaico, terão no mínimo 0,08m do 
comprimento e os ângulos compreendidos entre duas arestas consecutivas, não serão inferiores a 
45º. 

§3º. As arestas ficarão vivas e desempenadas e serão avivadas a cinzel quando for prescrito. 

§4º. O aparelho dos paramentos, variável com a natureza da obra, será o indicado no projeto. 

§5º. Não se deve aparelhar pedra alguma antes de ter perdido a água da pedreira. 

§6º. Serão rejeitadas todas as pedras cujos defeitos tenham sido dissimulados com betume ou 
qualquer outra substância. 
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PEDRA PARA CANTARIA 

z) A pedra, para cantaria deve obedecer às seguintes condições: 

a) Ter as dimensões (EN 1341 a 1343) e a configuração previstas no projeto; 

b) Ser de grão homogéneo e apertado, não geladiça, inatacável pelos agentes atmosféricos, 
isenta de cavidades, abelheiras, fendas, lesins e limpa de quaisquer substâncias 
estranhas; 

c) Os leitos e sobreleitos ficarão em esquadria com os paramentos, devendo ser bem 
desempenados, aparelhados a pico fino e sem falha sensível em toda a extensão; 

d) Os paramentos terão o aparelho determinado no projeto; 

e) As juntas deverão ser bem desempenadas, em esquadria com os paramentos e de forma a 
apresentarem a menor espessura possível, salvo determinações em contrário. 

§1º. As pedras deverão ser trabalhadas da forma que assentem sobre o leito de pedreira, ou seja, 
comprimidas perpendicularmente a esse plano. 

§2º. As cantarias de “lioz” serão perfeitamente claras, isentas de quaisquer colorações ou veios, 
salvo indicações especiais do projeto. 

§3º. A qualidade da pedra a empregar em cantaria será nacional e da região discriminada no 
projeto, com as tolerâncias, quanto a dimensões, fixadas pela Fiscalização. Antes de ser fornecida, o 
empreiteiro obriga-se a submeter à aprovação uma amostra quanto à qualidade e ao aparelho da 
pedra, a qual uma vez aceite, fica a constituir padrão. 

§4º. Os requisitos de produtos de pedra natural para revestimentos de paredes encontram-se 
definidos na EN 1469:2004. 

§5º. Os requisitos de ladrilhos modulares em pedra natural para revestimentos encontram-se 
definidos na EN 12057:2004. 

§6º. A especificação de produtos de pedra natural destinados à cobertura e revestimento 
descontínuos encontram-se definidos na EN 12326:2004. 

§7º. A pedra natural se for usada para execução de lancis deverá atender à EN 1343:2001. 

PEDRA PARA MASSAME 

3.11 Deverá satisfazer às condições discriminadas na condição y) e ter as dimensões variáveis e a 
aprovar pela Fiscalização de modo a formar, depois de aplicada, uma fundação consistente e 
compacta pelo preenchimento dos vazios dos elementos maiores com os elementos de menores 
dimensões. As dimensões da pedra nos pavimentos interiores, não deverão exceder 8cm. 

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO PARA ELEMENTOS ESTRUTURAIS 

3.12 Os produtos pré-fabricados de betão deverão apresentar-se em bom estado de conservação 
em obra, sem quaisquer deformações ou anomalias que possam por em causa a sua aplicação. 
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§1º. As lajetas pré-fabricadas de betão deverão atender à EN 1339:2003 no que concerne a 
requisitos e métodos de ensaio.  

§2º. Os elementos nervurados para pavimentos e os blocos cerâmicos deverão atender às EN 
13224:2004, e EN 1344:2002 respetivamente. 

§3º. Quaisquer elementos lineares estruturais deverão atender à EN 13225:2004. 

§4º. A conceção, cálculo, fabrico e ensaios de pavimentos pré-esforçados aligeirados de vigotas 
pré-fabricadas deverá estar de acordo com a E 435. 

REVESTIMENTO CONTINUO DE PAVIMENTOS  

3.13 As especificações e requisitos de revestimentos contínuos para pavimentos deverão satisfazer 
a EN 13813:2002. 

§1º. As dimensões, espessura total e estabilidade dimensional e encurvamento com o calor 
poderão ser confirmadas recorrendo a ensaios segundo as normas NP EN 427, NP EN 428 e NP EN 
434.  

§2º. Em termos de receção deverá atender-se ao especificado na EN 426. 

§3º. Os pavimentos eletrodissipativos e de absorção acústica, deverão respeitar as EN 1815, EN 
1081 e NF S 31-074 respetivamente. 

SAIBROS 

3.14 São materiais aplicáveis especialmente em pavimentos e macadames, devendo ser isentos de 
matéria orgânica ou de excesso de argila. 

São selecionados pelas suas características específicas, bem definidas de granulometria, 
liquidez e plasticidade, classificando-se quanto a elas nos tipos A e B. 

Essas características, concretizadas na Sec. IV deste Caderno de Encargos, conduzem à 
seguinte aplicação deste material: 

- Tipo A em sub-bases de pavimentos e macadames; 

- Tipo B em estabilizações superficiais quando não se preveja posterior pavimentação. 

TELHAS CERÂMICAS 

3.15 As telhas cerâmicas devem respeitar em termos de forma e dimensões as especificações 
LNEC E 335 e E 336. 

§1º. As telhas deverão apresentar boa resistência à flexão (EN 538) e deverão ser impermeáveis 
(EN 539).  

§2º. Os tipos nacionais de telhas cerâmicas encontram-se definidos na CIT 16. 
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TELHAS E ACESSÓRIOS EM BETÃO 

3.16 As especificações de telhas e acessórios em betão para coberturas e revestimento de paredes, 
devem respeitar as EN 490:2004 e EN 13693:2004. 

§1º. Todos os ensaios a realizar deverão respeitar a EN 491. 

TIJOLOS 

3.17 Os tijolos para elementos de alvenaria devem satisfazer as especificações prescritas na 
EN 771-1:2003 e obedecer às seguintes condições: 

a) Apresentarem textura homogénea, isenta de quaisquer corpos estranhos, e não terem 
fendas; 

b) Forma e dimensões (NP-834) regulares e uniformes, serem bem cozidos, duros, sonoros, 
consistentes e não vitrificados, admitindo-se uma tolerância, para mais ou para menos, 
de 2% para o comprimento e de 3% para a espessura; 

c) A cor deverá ser uniforme, deverão estar isentos de manchas, e devem apresentar fratura 
de grão fino e compacto; 

d) Após imersos em água durante 24 horas, o volume absorvido não deve exceder 1/5 do 
seu volume próprio ou 12% do seu peso (NP-80). 

§1º. Os ensaios a realizar no L.N.E.C., principalmente quanto à resistência à compressão, 
obedecerão à NP-80, aprovada por portaria nº. 16089 de 20 de dezembro de 1964. 

§2º. As características e receção de tijolos de barro vermelho tipo “ duplex”, devem estar de 
acordo com a E 309. 

TIJOLOS DE VIDRO 
3.18  Serão da melhor qualidade e a aprovar pela Fiscalização. 

TINTAS, VERNIZES E ALVAIADES, ÓLEOS, IMUNIZADORES, REPELENTES DE 
ÁGUA, ESMALTES, ETC: 

3.19 Serão sempre de 1ª. Qualidade, do tipo a indicar para cada caso pela Fiscalização e devem 
entrar na obra nas embalagens de origem e intactos, não sendo permitida a sua aplicação caso não 
cumpram estas condições. 

§1º. A sua aplicação em obra será de acordo com as instruções do fabricante, escritas em 
português, pelo que um exemplar das mesmas, deverá ser com a devida antecedência entregue à 
Fiscalização. 

§2º. As cores escolhidas serão de catálogo e nunca obtidas por misturas feitas na obra, exceto se 
tal for expressamente determinado pela Fiscalização. 

§3º. Os ensaios de tintas e vernizes serão regulados pela E 322 no que concerne a resistência à 
riscagem. 
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§4º. Os ensaios de tintas e vernizes, a realizarem-se no L.N.E.C., respeitantes a teor de pigmentos, 
cargas, veiculo fixo, tempos de secagem superficial e de endurecimento e resistência à viscosidade, 
serão regulados respetivamente pelos NP-185 e NP-679, NP-235 e NP-234. 

§5º. O grau de empolamento, de fissuração e de pulverulência de tintas poderá ser avaliado 
segundo as E 358, 359 e 360 respetivamente. 

§6º. Os esmaltes devem ser resistentes aos álcalis e ácidos de acordo com a NF D 14-507 e NF D 
14-506 respetivamente. 

TINTAS DE CIMENTO 

3.20 Deverão ter em atenção e especificado nas C.I.T. nºs 1 e 8 do L.N.E.C.. 

TUBAGENS DE FIBROCIMENTO / BETÃO 

3.21 Os tubos de fibrocimento, de espessura uniforme, com as paredes bem lisas e sem falhas, 
devem obedecer às seguintes prescrições: 

a) As extremidades dos tubos não necessitarão normalmente de qualquer desbaste para 
permitir a introdução nas anilhas de borracha das juntas, nem serão tão adelgaçadas que 
exijam anilhas mais espessas do que as de uso corrente; 

b) Os tubos darão junta em toda a extensão; 

c) Os parafusos das juntas ou das flanges deverão ser protegidos com revestimento 
betuminoso que dificulte a oxidação. 

§1º. Toda a tubagem ficará sujeita a ensaios de receção. As amostras para ensaio laboratorial serão 
tomadas pela Fiscalização nos lotes de material destinado à obra. 

§2º. Estas amostras tomadas para ensaio, podem ser ligadas por juntas sempre que a Fiscalização 
assim o determine, para que os ensaios à pressão interior incluam essas ligações. 

§3º. Os tubos de betão deverão satisfazer a EN 1916:2002. 

TUBAGENS E ACESSÓRIOS DE AÇO (FERRO) GALVANIZADO (FG) 

3.22 Os tubos de aço galvanizado, serão da classe média, em estado completamente novo, sem 
qualquer imperfeição de zincagem e na continuidade e homogeneidade do metal e na execução da 
costura. Deverão atender às normas DIN 2440 e BS 1387 e em relação ao revestimento de proteção 
por galvanização a quente à NP EN 10240. 

§1º. A zincagem deverá ser perfeita e executada para que não tenham sido alteradas as qualidades 
do aço, e que a camada de zinco seja de espessura uniforme, bem aderente às superfícies interna e 
externa dos tubos e acessórios e cobrindo-os completamente. 

§2º. Submetendo os tubos à prova de curvatura a frio, com o raio de 50 vezes o seu diâmetro, não 
deverá haver qualquer empolamento ou fenda no revestimento do zincado e devem manter-se 
estanques, quando submetidos à pressão interna de 50 kg/cm². 
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§3º. A tubagem será fornecida em varas de 6 m, com o nome do fabricante, ano de fabrico, 
diâmetro e classe. 

§4º. Os acessórios para canalizações serão de rosca exterior cónica e rosca interior cilíndrica, em 
conformidade com a ISO 7-1, não obstante de este sistema de roscas garantir por si só a 
estanquidade, poderá usar-se o teflon como suplemento. Os acessórios deverão respeitar a EN 
10242 e poderão ser em aço galvanizado, latão ou bronze. 

TUBAGENS EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL (FFD) 

3.23 As redes de drenagem residual e pluvial à vista ou embebidas deverão ser executadas em 
ferro fundido centrifugado não combustível do tipo “DUKER® SML”, de acordo com as normas 
DIN 19522, EN 1561 e EN 877. 

§1º. As uniões entre tubagens deverão ser garantidas através de acessórios do tipo “DUKER®”ou 
equivalente, em Aço Cromado ou Aço Inox com junta interna em EPDM, resistentes ao 
envelhecimento e a altas temperaturas, de acordo com a DIN EN 10088. 

§2º. As tubagens à vista deverão ser fixadas com abraçadeiras do tipo “ERICO® – Macrofix” ou 
equivalente, de acordo com as instruções do fabricante. 

§3º. Tubagens e acessórios deverão obedecer à DIN 4102 no que respeita à proteção contra 
incêndios, bem como à DIN 4109 no que concerne ao isolamento sonoro. 

§4º. As tubagens são resistentes à exposição da luz solar, ao choque e a altas temperaturas. 

TUBAGENS DE AÇO INOXIDÁVEL (INOX) 

3.24 Devem possuir alta resistência à corrosão, alta resistência mecânica, facilidade de limpeza e 
aparência higiénica, e ainda manter as suas propriedades a altas temperaturas.  

§1º. A qualidade do aço inoxidável tem que corresponder ao tipo AISI 316 L, segundo a norma 
DIN 17455. A pressão a usar será da classe PN10 se outra não for especificada. 

§2º. A ligação dos tubos aos acessórios será executada por pressão não sendo admitidas roscas nas 
tubagens – do tipo “Sistema InoxPres®”, ou equivalente. 

§3º. Os acessórios poderão ser de aço inoxidável, bronze, cobre ou latão cromado. 

§4º. A garantia da estanquidade de juntas deverá ser obtida pela aplicação de juntas tóricas de cor 
negra do tipo EPDM. 

§5º. Salvo indicação em contrário, o sistema de união deverá ser capaz de suportar no mínimo 
uma pressão de 16 kg/cm2 e uma temperatura de 90 ºC. 

TUBAGENS DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD) 

3.25 As tubagens de PEAD para a distribuição de água, salvo indicação em contrário, deverão ser 
da classe 1, (pressão nominal 1 MPa) para uma tensão de segurança de 6,3 MPa, com espessura 
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nominal mínima de 2 mm, deverão ser de cor preta, apresentar quatro riscas azuis, de acordo com 
prEN 12201:2002. 

§1º. Os sistemas de tubagem em polietileno para a distribuição de água sob pressão e saneamento 
com pressão, deverão respeitar as ET IPQ 102-1 e 2 e a EN 13244. 

§2º. Os sistemas de tubagem em polietileno para esgotos subterrâneos sem pressão deverão 
respeitar a prEN 12666. 

§3º. As dimensões, tolerâncias de diâmetros externos e espessuras das paredes deverão estar de 
acordo com as normas DIN 8074 e ISO 3607 respetivamente. 

§4º. Estão dimensionadas para suportar temperaturas até 20ºC, em condições de funcionamento 
contínuo, pelo que só deverão ser utilizadas em redes de água fria. 

§5º. Deve evitar-se a exposição dos tubos à ação da luz solar, pois os raios ultravioletas são 
nocivos para o material. 

§6º. A ligação entre troços de tubagens deverá realizar-se com acessórios metálicos ou plásticos e 
através de soldadura por electrofusão ou soldadura mecânica. 

TUBAGENS TRICOMPOSTAS 

3.26 A tubagem tricomposta deverá ser do tipo Mepla® da Geberit, ou equivalente, da classe 1 
(Pressão Nominal 1 MPa), será fornecida em varas de 5 m ou em rolo de 50 m para  < 32, 
marcada com o nome do fabricante, diâmetro, data de produção e classe de pressão. 

§1º. A ligação dos tubos aos acessórios será executada por pressão não sendo admitidas roscas nas 
tubagens. A junta é uma junção por compressão radial e irreversível.  

§2º. Os acessórios poderão ser em bronze (para transições de tubo para elementos roscados, 
recomendado principalmente para meio ambiente agressivo), latão (para transições de tubo Mepla 
para elementos roscados) e PVDF (Fluoreto de Polivinilideno) (para ligações entre tubos). 

a) Acessório em latão: 
- Corpo do Acessório (DIN 1075); 
- O’ ring em EPDM (borracha de etileno-propileno); 
- Anilha de isolamento em PEAD. 

b) Em bronze: 
- Corpo do Acessório (DIN 1075); 
- O’ ring em EPDM (borracha de etileno-propileno); 
- Anilha de isolamento em PEAD. 

TUBAGENS DE POLIPROPILENO (PP-R) 

3.27 A tubagem em Polipropileno Copolimero Random (PP-R) deverá ser do tipo Coprax®, ou 
equivalente, para PN20 salvo indicação em contrário e deverá cumprir a norma DIN 8078. Será 
fornecida em varas de 4 m, marcada com o nome do fabricante, diâmetro nominal, ano de fabrico e 
classe de pressão. Devem apresentar grande elasticidade, rigidez, resistência à compressão, e grande 
resistência química. 
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§1º. Para redes de água fria deverão resistir a uma pressão de 20 kg/cm2 com a água a uma 
temperatura de 20ºC. 

§2º. Para redes de água quente deverão resistir a uma pressão de 12,9 kg/cm2 com a água a uma 
temperatura de 60ºC. 

§3º. Os acessórios podem ser em PP-R de fusão térmica (ligação entre tubos) ou em PP-R com 
inserção metálica (ligação a instalações existentes ou a elementos metálicos de rosca). 

a) Os acessórios com componentes metálicos deverão ser estanques quando sob pressão de 
serviço para água fria a 20ºC: até 25 bar, e para água quente a 70ºC: até 10 bar; 

b) A união de todos os elementos far-se-á por termosoldadura e em situações especiais por 
uniões elétricas. 

TUBAGEM EM POLIPROPILENO DE DUPLA PAREDE CORRUGADO  (PP 
CORRUGADO)  

3.28 A tubagem para drenagem de águas residuais ou pluviais em polipropileno (PP) de dupla 
parede (corrugado externamente e liso no interior)  será do tipo “Duralight®” da Fersil, ou 
equivalente.   

3.29 As tubagens serão de classe de rigidez diametral SN4 ou SN8 (os acessórios serão apenas de 
classe SN8), conforme esteja prescrito nas Condições Técnicas Especiais (CTE), e fabricadas de 
acordo com as normas NP EN 13476-1:2008 e NP EN 13476-3:2008.  

3.30 As tubagens e acessórios deverão ser coloridas em toda a parede, sendo a superfície externa 
cor "tijolo" tipo RAL 8023 e a interna de cor “branco opaco” para a classe SN8 e cor “tijolo” para a 
classe SN4. Caso a Fiscalização aprove, admite-se a colocação de tubagem com cor negra no 
exterior para utilização apenas nas águas pluviais. No caso dos acessórios injetados da classe SN8, a 
cor das superfícies interna e externa será "tijolo" tipo RAL 8023.  

3.31 As tubagens deverão cumprir com as características  físicas e mecânicas de acordo com as 
normas EN ISO 1183:2004; NP EN ISO 1133:2007; EN ISO 527; EN ISO 180:2000 e EN ISO 
180:2000/A; NP EN 728:2000; NP EN 727:2000; NP EN ISO 2505:2006; NP EN ISO 9969:2009; 
NP EN 744:1998; NP EN 13968:2008  

3.32 Para os tubos e acessórios, a ligação será feita através dum anel em elastómero (o’ring labial) 
colocado na primeira ranhura da extremidade corrugada do tubo. Este o’ring deverá ser em borracha 
EPDM, simétrica e de compressão, garantindo a estanquidade das uniões, tanto por fugas como por 
infiltrações, cumprindo a norma NP EN 681-1:1999.  

3.33 Quando observadas sem ampliação, as superfícies interiores e exteriores de tubos e 
acessórios devem estar limpas e isentas de ranhuras, bolhas, impurezas, poros e outros defeitos que 
possam prejudicar o desempenho do produto. As extremidades devem ser perpendiculares ao seu 
eixo.  

3.34 Todos as tubagens e acessórios deverão ser marcados de forma permanente e legível, e de 
forma a que a marcação não inicie fissuras ou outros tipos de falha, e que após armazenamento, 
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exposição às intempéries, manuseamento e instalação, o requisito de legibilidade se mantenha. A 
cor da informação impressa deve ser diferente da cor do produto.  

3.35 A marcação das tubagens deverá ser feita com um espaçamento máximo de 2 metros, e 
conter os seguintes dados: fabricante/designação comercial; material; diâmetro nominal; tipo de 
perfil; classe de rigidez diametral; código de área de aplicação; norma de referencia e código de 
fabrico (que incluirá sempre a data de fabrico). Os acessórios deverão apresentar os mesmos 
elementos de marcação, a que se adicionará o ângulo nominal, quando aplicável.  

TUBAGENS DE POLIETILENO RETICULADO (PEX/PER) 

3.36 A tubagem em PEX ou PER, deverá ser do tipo “WIRSBO®” ou equivalente, marcada com o 
nome do fabricante, o diâmetro nominal exterior, a espessura do tubo, o ano de fabrico e a classe de 
pressão que deverá ser de 1Mpa. Deverá respeitar as normas DIN 53453, 53455, 53457, 53472 e 
ASTM F876 e F877. 

§1º. Aplicam-se os ensaios vigentes comummente aplicados aos materiais plásticos, devendo as 
tubagens ser aplicadas em obra somente após apresentação do respetivo documento de homologação 
à fiscalização. 

§2º. Deve evitar-se a exposição dos tubos à ação da luz solar, pois os raios ultravioletas são 
nocivos para o material. 

§3º. Estão dimensionadas para suportar temperaturas até 95ºC, em condições de funcionamento 
contínuo. 

§4º. Para as tubagens em PEX deverão ser utilizados acessórios de latão, de boa qualidade, do tipo 
CALEFFI®, ou equivalente, e deverão ser ligados entre si com PTFE (Politetrafluoroetileno -teflon). 

a) As ligações devem realizar-se sempre com acessórios de compressão, não havendo lugar 
a colagens, soldaduras ou roscagens. 

§5º. As caixas de montagem de acessórios serão plásticas. 

§6º. As mangas de enfiamento poderão ser lisas ou corrugadas, em polietileno de alta densidade 
ou polipropileno. Devem ter boa resistência mecânica e ser inquebráveis. 

TUBAGENS DE POLICLORETO DE VINILO RIGIDO (PVC-U)  

§7º. 3.51  As tubagens em PVC-U deverão atender à NP EN 1329 ou NP EN 1401-1 conforme a 
área de aplicação, para redes de esgotos, para abastecimento de água deverão atender à EN 1452 da 
classe PN10, e ser do tipo “FERSIL®” ou equivalente.  

a) Somente poderão ser aplicados tubos de materiais plásticos homologados pelo 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil, e aprovados pela Fiscalização;  

b) A aprovação dependerá de ensaios em laboratório oficial, segundo as condições de 
receção prescritas nos respetivos documentos de homologação, sendo de conta do 
empreiteiro todos os encargos com a realização de tais ensaios.  
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§8º. Os ensaios das tubagens nomeadamente: de resistência ao choque, temperatura de 
amolecimento, índice de fluidez, temperatura, resistência à pressão interna, e deformação 
longitudinal a quente devem satisfazer as normas em vigor.  

§9º. A tubagem será fornecida em varas de 6 m, com o nome do fabricante, ano de fabrico, 
diâmetro e classe.  

§10º. A ligação dos troços de tubos é efetuada recorrendo a acessórios do mesmo material e da 
mesma classe ou série e garantindo uma total estanquidade.  

VIDROS 

3.37 O vidro será de 1.ª qualidade, deverá ter uma composição Silícico-Sódico-Cálcica e deverá 
ter dimensões e espessuras fixadas no projeto. O vidro deverá apresentar arestas de corte muito 
perfeito sem fissuras, mexilhões, etc.  

§1º. No que concerne ao controlo de qualidade e avaliação de conformidade deverá atender-se aos 
pontos seguintes: 

a) O vidro revestido deverá respeitar a EN 1096-4:2004; 

b) O vidro termo-endurecido deverá respeitar a EN 1863-2:2004; 

c) O vidro de segurança termicamente temperado deverá respeitar a EN 12150-2:2004; 

d) O vidro temperado quimicamente deverá respeitar a EN 12337-2:2004; 

e) Todos os produtos de bases especiais, designados por vitrocerâmicos deverão respeitar a 
EN 1748:2004. 

VIDRAÇO 

3.38 O calcário vidraça deverá ser branco, duro, de grão homogéneo, inatacável pelo ar ou pela 
água, isento de cavidades ou abelheiras, lesins ou matérias estranhas. 

ZINCO 

3.39 Será da melhor qualidade, homogéneo, puro, isento de qualquer liga e bem maleável. 

§1º. As folhas de zinco terão as dimensões prescritas e serão bem planas, de espessura uniforme, 
sem fendas ou rasgaduras. 

§2º. O zinco deverá apresentar características de qualidade nunca inferiores às especificadas na 
ASTM B6 - 77. 

MATERIAIS NÃO ESPECIFICADOS 

Todos os materiais não especificados e que venham a ser empregues na obra, deverão satisfazer às 
condições técnicas de resistência e segurança impostas por normas e regulamentos que lhes digam 

respeito, ou possuir características que satisfaçam as boas normas construtivas. Poderão ser 
submetidos a ensaios especiais para atestar a sua conformidade tendo em conta o local de aplicação 

em obra, fim a que se destinam e a natureza do trabalho que se lhes vai exigir, reservando-se à 
Fiscalização o 
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Secção IV 

MODO DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

SUB - SECÇÃO III 

 

EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Capítulo I 
 

Implantação e piquetagem dos trabalhos 

4.3.01 O empreiteiro, antes do início da obra, procederá à sua implantação de acordo com o 
estabelecido na condição 2.01 e seu parágrafo único. 

Na piquetagem dos trabalhos, empregará mestras de alvenaria, ou estacas de madeira com 
0,08 a 0,10m de diâmetro na cabeça e cravadas pelo menos 0,50m, numeradas e devidamente 
niveladas. 

Antes do início dos trabalhos, o empreiteiro deverá dar imediato conhecimento à 
Fiscalização de qualquer erro de dimensionamento que verifique no projeto, cabendo-lhe toda a 
responsabilidade pelas correções de diferenças que posteriormente se venha a verificar, mesmo que 
isso obrigue a demolir trabalho já executado. 

 
§1º. O empreiteiro deverá ter na obra o material topográfico necessário à implantação e 
verificação dos trabalhos. 

 
Capítulo II 

 
Fundações 

4.3.02 O enchimento dos caboucos e a execução de fundações de tipo especial, será feito pela 
forma e com o emprego dos materiais fixados no projeto. 

Na sua execução o empreiteiro deverá prever a realização dos trabalhos inerentes a essas 
fundações, bem como a travessia de canalizações e cabos, que porventura existam e de que vem a 
tornar-se responsável por quaisquer danos que lhe ocasione. 
 

§1º.  No caso de se tratar de fundações indiretas, em estacaria ou por poços, a sua execução, 
ensaios e modo de fiscalização, será objeto das Condições Técnicas Especiais. 

4.3.03 Antes de se iniciar o enchimento dos caboucos, o empreiteiro deverá certificar-se da boa 
compactação da base em que assenta a fundação, da sua entivação, quando necessária, e da 
drenagem das águas, após o que solicitará a aprovação da Fiscalização. 
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Capítulo III 
 

Alvenarias e cantarias 
 
ALVENARIA DE PEDRA 

4.3.04 As pedras destinadas à execução de alvenaria, depois de terem sido limpas ou desbastadas 
na estância e nunca sobre as alvenarias, serão molhadas no momento do seu emprego, para que 
fiquem com as superfícies limpas e húmidas. 

Colocar-se-á cada uma das pedras no lugar que deve ocupar e tirando-a em seguida para 
encher com argamassa o leito sobre que deve ficar, assentar-se-á novamente, batendo-se com um 
maço de madeira de modo a fazer-se ressumar por todos os lados a argamassa, calçando-a depois 
com lascas de pedra dura e metidas a maço. 

Não deve apresentar espaços vazios, nem pedras mal assentes ou oscilantes, nem intervalos 
cheios unicamente com argamassa, e não será executada por camadas ou fiadas sucessivas, 
encascadas na parte superior com pedra miúda; pelo contrário deverá deixar-se em cada fiada um 
grande número de cabeças ou pedras salientes, a fim de melhor travar as diferentes partes 
sucessivamente construídas, formando-se assim um único maciço. 

 
§ 1º.- As alvenarias serão executadas com pedra rija e argamassa com a composição e dosagem 
indicadas no projeto. As pedras deverão ter as dimensões proporcionais às espessuras das paredes, 
de modo que possam travar-se umas com as outras no sentido longitudinal e transversal. 
 
§ 2º.- Quando a espessura da parede for inferior a 0,40m, empregar-se-ão pedras formando 
perpianhos que liguem convenientemente os dois paramentos entre si. 
 
§ 3º.- Nos ângulos reentrantes ou salientes, não serão admitidas juntas e assim as pedras de ângulo 
deverão fazer parte dos dois paramentos que o constituem. 

ALVENARIA DE PERPIANHOS 

4.3.05 As alvenarias de perpianhos dispostas em fiadas horizontais, terão as juntas verticais, em 
duas fiadas consecutivas, distanciadas conforme indicado no projeto mas nunca menos de 0,10m. 

Nas alvenarias de juntas irregulares ou em mosaicos, seguir-se-ão as mesmas prescrições 
com exceção das que disserem respeito às disposições das fiadas que devem obedecer ao indicado 
no projeto e Condições Técnicas Especiais. 

Estas alvenarias, cuja largura das juntas não excederá 0,015m, não deverão apresentar 
espaços vazios, nem pedras mal assentes, nem intervalos consideráveis cheios unicamente com 
argamassa. 

Dever-se-á ter o cuidado de tratar convenientemente as alvenarias com as cantarias ou 
caixilharias adjacentes. A argamassa a empregar será da composição e dosagem indicadas no 
projeto. 

ALVENARIA DE TIJOLO 

4.3.06 Na construção das alvenarias de tijolo, ter-se-á o cuidado de não empregar os tijolos sem os 
molhar em água durante alguns segundos, e de não assentar nenhuma fiada sem previamente se 
humedecer a fiada precedente. 
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A argamassa, com a composição e dosagem indicadas no projeto, estender-se-à em camadas 
mais espessas que o necessário, a fim de, comprimindo os tijolos contra as juntas e leitos, a 
argamassa ressume por todos os lados. 

A espessura dos leitos e juntas não será superior a 0,01m. 
Os tijolos serão dispostos em fiadas, atendendo-se ao tipo de parede indicado no projeto, de 

modo a conseguir-se um bom travamento. Os paramentos vistos destas alvenarias serão 
perfeitamente planos ou terão as formas curvas indicadas no projeto. 

A argamassa, com a composição e dosagem indicadas no projeto, estender-se-à em camadas 
mais espessas que o necessário, a fim de, comprimindo os tijolos contra as juntas e leitos, a 
argamassa ressume por todos os lados. 

A espessura dos leitos e juntas não será superior a 0,01m. 
Na construção de alvenaria de tijolo, ter-se-á o cuidado de executar as alvenarias dos pisos 

superiores para os inferiores. 
Os panos de alvenaria deverão ser executados em altura com apoio mínimo de 2/3 da sua 

base. 
Saliências maiores que 4,0 cm deverão ser previamente preenchidas. 
Não deverá ser cortado tijolo para formar espessura na parede. 
Nos cunhais das paredes de fachada, ombreiras e outras extremidades de parede em contacto 

com o exterior, é fundamental que o tijolo não fique com furos voltados para o exterior. 

 
Figura 1 – Modo execução de alvenarias 

Deverá ser colocada armadura para juntas em todas as paredes de alvenaria. A armadura 
deverá ser colocada nas 3 primeiras fiadas e posteriormente a cada 0,5-0,6 m. Nas zonas de 
aberturas deverá ser colocada armadura para juntas nas duas fiadas imediatamente acima do lintel e, 
no caso de janelas, também nas duas fiadas alternadas abaixo do peitoril. 

Deverão ser deixadas esperas para a ligação dos panos de alvenaria à estrutura, as esperas 
deverão ser soldadas no caso de estruturas metálicas. 

No caso de estruturas de betão armado existentes deverá ser garantida a adequada fixação 
das esperas à estrutura. 

Em qualquer dos casos, as esperas deverão ter um comprimento mínimo de 400 mm na 
horizontal. 

A armadura para juntas deve cumprir a EN845-3, não sendo admitida a utilização de varões 
correntes. A armadura deverá ser do tipo Murfor, em treliça soldada continuamente no mesmo 
plano. 

A armadura de junta necessita de proteção adequada para impedir a corrosão, devendo ser 
utilizado aço galvanizado em interiores sem humidade, aço galvanizado e recoberto com uma 
camada de resina epóxida em interiores húmidos ou exteriores e aço inoxidável em exteriores. 

Na execução de trabalhos de águas e esgotos, instalações elétricas ou mecânicas, as tubagens 
embutidas nas paredes só deverão ser executadas aquelas que estão previstas no projeto, incluindo 
as zonas de cruzamento e atravessamento. 



CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS  

 

  29/75 
 
 

A marcação dos traçados deve ser rigorosa e a abertura limitada ao mínimo indispensável, 
sem deteriorar os tijolos e juntas confinantes. 

Em paredes de espessura reduzida deve evitar-se a execução de roços. Em qualquer parede, 
os roços não devem afetar, se possível, mais do que um alvéolo do tijolo, tendo o cuidado, todavia, 
de recobrir convenientemente as tubagens para evitar a fissuração do revestimento posterior. 

PAREDES DUPLAS 

Na execução de paredes duplas, deverá ser executada uma meia cana ou caleira em 
argamassa afagada, revestida com produto betuminoso aplicado por pintura a rematar o fundo da 
caixa de ar, com aplicação de tubos de drenagem salientes para o exterior que permitam a drenagem 
das águas do fundo da caleira. 

Durante a execução das paredes, a caleira deverá ser devidamente protegida da acumulação 
de detritos com um rolo de papel, serapilheira ou outro material deformável. Após a execução dos 
dois panos, a proteção da caixa de ar deverá ser retirada e esta completamente limpa através dos 
espaços deixados na segunda fiada do pano interior. 

Os panos interior e exterior deverão ser travados entre si com grampos de material não 
corrosivo, em quincôncio, com um espaçamento máximo de 90 cm na horizontal e 50 cm na 
vertical. 

ALVENARIA DE BLOCOS 

4.3.07 Atender-se-á ao estabelecido para a alvenaria de tijolos, sendo a argamassa a empregar a 
indicada no projeto. 

ENVIDRAÇADO DE TIJOLO DE VIDRO 

4.3.08 Salvo determinação expressa em contrário, estes envidraçados serão formados por painéis 
de tijolo de vidro, com as dimensões fixadas no projeto e assentes em argamassa bastarda com traço 
1/1/4. 

Em todo o perímetro de cada painel, dever-se-á criar uma junta elástica de asfalto ou similar, 
com cerca de 12 mm. 

As juntas entre tijolos de vidro, com cerca de 6 mm terão um acabamento idêntico ao das 
paredes com que confinam. Devem as juntas ser armadas vertical e horizontalmente com 2Ø6 mm. 

ASSENTAMENTO DE CANTARIAS 

4.3.09 Antes de se assentar a cantaria, começar-se-á por picar a argamassa da camada inferior para 
tornar desigual a superfície de assentamento. Limpar-se-á em seguida a pedra a cobrir com a 
cantaria e, depois de a humedecer convenientemente, estender-se-á sobre ela uma camada de 
argamassa com a espessura conveniente, após o que se colocará a pedra de cantaria, devidamente 
com um maço de madeira de modo a fazer ressumar a argamassa. 

As juntas verticais serão tomadas com argamassa de forma a encher todos os espaços vazios, 
empregando-se, se for necessário, algumas lascas de pedra. 

É expressamente proibido o emprego de cunhas de madeira para o assentamento das 
cantarias. A Fiscalização poderá, porém, autorizar o emprego de cunhas de ferro cobertas com 
chumbo, ou só cunhas de chumbo. 

As pedras das diferentes fiadas assentar-se-ão com as juntas verticais suficientemente 
desencontradas, não distando menos de 0,25 m de modo a ficarem bem travadas. A menor distância 
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entre uma junta vertical e um ângulo reentrante será de 0,25 m, e de 0,35 m, entre uma junta vertical 
e um ângulo saliente. 

A largura máxima das juntas nos leitos será de 0,008 m, e de 0,005 a 0,006 m nas juntas 
verticais. 

A qualidade e dosagem da argamassa a empregar, serão as designadas no projeto. 
 

§ 1º.- Os degraus de cantaria, quando assentes sobre maciços de alvenaria ou de betão, sobrepor-se-
ão 0,03m; quando se apoiam somente nas duas extremidades, sobrepor-se-ão igualmente 0,03m e 
encastrar-se-ão nas paredes de apoio num mínimo de 0,10m. 

 
§ 2º.- A qualidade das cantarias, suas dimensões, forma e aparelho, serão os prescritos no projeto ou 
nas Condições Técnicas Especiais. 
 
§ 3º.- Tomar-se-ão as necessárias precauções para evitar que as arestas das pedras sejam efetuadas 
nas operações de carga e de descarga e no seu assentamento. 

 
Capítulo IV 

 
Pavimentos 

 
PAVIMENTOS DE BETÃO SIMPLES EM PISOS TÉRREOS 

4.3.10  Após a compactação e regularização do terrapleno, espalhar-se-á uma camada de brita com a 
espessura constante do projeto que será batida a maço de forma a ficar devidamente calcada. De 
seguida, salvo especificação em contrário, espalha-se uma camada delgada de betão magro e sobre 
esta o impermeabilizante para isolar o piso de humidade.  

Executar-se-á depois o piso, em betão simples, com a espessura e dosagem indicados no 
projeto, e convenientemente apiloado de forma a calda de cimento que é depois devidamente 
afagada à colher ou à talocha, conforme o acabamento pretendido. 

PAVIMENTOS DE BETÃO ARMADO PARA HABITAÇÕES, CONSTITUÍDOS POR 
LAJES NERVADAS BETONADAS SOBRE BLOCOS DE ENCHIMENTO OU 
COFRAGENS ESPECIAIS 

4.3.11  As condições a que devem satisfazer os elementos constitutivos do pavimento são os 
estipulados na N.P.-54 aprovada por Portaria n.º 15582, de 28 de outubro de 1995. 

A dimensão máxima da brita, caso não tenha sido especificada nas peças do projeto, será 
fixada pela Fiscalização, em função da qualidade, origem e forma da pedra bem como do tipo de 
pavimento. 

PAVIMENTOS PRÉ-FABRICADOS PARA HABITAÇÕES, FORMADOS POR VIGAS 
PRÉ-FABRICADAS, BLOCOS ENTRE VIGAS E CAMADA DE BETÃO DE 
ENCHIMENTO 

4.3.12  As condições a que devem satisfazer os elementos constitutivos do pavimento são os 
estipulados na N.P.-55 aprovada por Portaria nº15 883, de 28 de outubro de 1955. 
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Capítulo V 
 

Coberturas 
 
COBERTURAS E TELHA 

4.3.13  As coberturas serão executadas em telha do tipo fixado no projeto, sendo seu assentamento 
feito por fiadas, começando sempre dos beirados ou algerozes para o espigão. 

Os espigões e arestas serão constituídos por telhões do mesmo fabricante da telha e providos 
dos remates respetivos. 

Construir-se-ão as passadeiras que forem necessárias, tanto nas sancas como ao longo das 
pernas, e deverá dispor-se em todo o telhado uma telha ventiladora por cada quatro metros 
quadrados de cobertura. 

Os larós serão executados em caleiras de zinco, com abas convenientes a indicar pela 
Fiscalização e com a largura mínima de 0,25m. 

Os beirados, se os houver, serão executados de acordo com o projeto e detalhes a fornecer. 
O tipo de telhas e telhões a empregar, a forma do seu assentamento e a qualidade e traço da 

argamassa a empregar no mesmo, serão os fixados pela Fiscalização tendo em vista a estrutura da 
cobertura. 

Os telhados, uma vez concluídos deverão apresentar superfícies bem regulares e com 
inclinações uniformes. 

COBERTURAS EM CHAPAS DE FIBROCIMENTO 

4.3.14  As chapas de fibrocimento, do tipo indicado no projeto ou a determinar pela Fiscalização, 
assentes na estrutura do telhado, serão fixadas por grampos e anilhas zincadas ou de chapa 
galvanizada e tela betuminosa. 

É idêntico o assentamento das cumeeiras. 
As coberturas deverão dispor de ventiladores ou telhas ventiladoras na razão de uma para 

4m² de cobertura. 
Como as coberturas a telha, os larós serão guarnecidas de calhas de zinco. 

 
Capítulo VI 

 
Impermeabilizações e isolamentos 

 
IMPERMEABILIZAÇÕES  

4.3.15  Os trabalhos de impermeabilização não deverão efetuar-se em tempo de chuva ou humidade, 
devendo a superfície a impermeabilizar encontrar-se perfeitamente seca e limpa na altura da 
aplicação do produto. 

A proteção da camada impermeável deverá ser executada logo após a aplicação, a fim de se 
evitarem perfurações e o aparecimento das ondas que se produzem por efeito das dilatações e 
contrações rápidas. 

A camada impermeável deverá apresentar-se com a forma de uma superfície contínua, tendo 
a mesma resistência em todos os seus pontos e em todas as direções, e oferecendo um coeficiente de 
impermeabilização de 100% em relação à superfície fora da junta. Deverão tomar-se as precauções 
necessárias para que todas as ligações com trabalho já anteriormente feito saiam perfeitas e não 
constituam pontos fracos de camada impermeável. 



CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS  

 

  32/75 
 
 

As ligações com superfícies verticais, tubos de descarga de águas pluviais, tubos de 
ventilação, etc., deverão ser feitas de modo a assegurar-se a perfeita impermeabilização dessas 
ligações, empregando o empreiteiro o processo mais adequado a cada caso, e conforme as 
indicações da Fiscalização. 

No caso das impermeabilizações por várias camadas, as juntas devem fazer-se de modo que 
nunca se sobreponham. As sobreposições para emendas numa mesma camada, terão o mínimo de 
0,15m. 

A impermeabilização das juntas de dilatação dos edifícios deve fazer-se, tomando as 
disposições para que as variações da largura da junta não provoquem a rotura da camada protetora 
impermeável. 

IMPERMEABILIZAÇÃO DAS FUNDAÇÕES 

4.3.16  A fim de evitar a ação capilar da humidade do solo, serão as superfícies da construção em 
contacto com este, isoladas por meio de um hidrófugo de eficácia comprovada a aceite pela 
Fiscalização. 

Os materiais a empregar na sua execução, deverão ter uma ação durável, não serem 
suscetíveis de se quebrarem e serem assentes de forma a não sofrerem perfurações para não 
permitirem a elevação da humidade acima dessa camada hidrófuga. 

Se a construção não possuir cave a camada hidrófuga, será executada de 5 a 8cm acima do 
terreno. 

Salvo indicação expressa em contrário do projeto ou das Condições Técnicas Especiais, a 
camada hidrófuga será constituída por feltro asfáltico, em folha dupla, apanhando a largura 
completa de todas as paredes. 

As duas folhas serão ligadas por uma camada de betume, aplicada a quente, que será 
polvilhado de areia fina a fim de evitar os escorregamentos duma folha sobre a outra sob a ação 
dum esforço lateral ou de pressões desiguais. 

A junção das folhas de feltro será feita por sobreposição, com o mínimo de 0,10m, e as 
juntas serão betumadas. 

A fim de se evitar o contacto da camada isoladora com a cal, os materiais a empregar na 
construção das paredes, serão assentes com argamassa de cimento nas duas fiadas, entre as quais 
essa camada ficará intercalada. 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE ALGEROZES 

4.3.17  Os algerozes serão impermeabilizados com produto betuminoso mas, antes de se proceder à 
sua aplicação, deve-se limpar cuidadosamente a superfície a revestir de maneira a fazer desaparecer 
todos os elementos em desagregação ou não aderentes. 

Na aplicação de impermeabilizantes do tipo “Flintkote”, se outro não for expressamente 
indicado no projeto ou Condições Técnicas Especiais, convém aplicar previamente, sobre a 
superfície a revestir e ainda húmida, uma camada do aparelho desse impermeabilizantes. 

Ainda no caso de se utilizar esse tipo de impermeabilizante, é obrigatório o emprego, sobre a 
camada do aparelho, da armadura de tela de fibra de vidro tecido, fazendo-se a sua sobreposição de 
pelo menos 0.05m nas faixas sucessivas. 

ISOLAMENTO TÉRMICO 

4.3.18  Para proteção contra as variações de temperatura, dever-se-ão empregar camadas isolantes 
nas partes da obra que forem fixadas no projeto. 
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A camada isolante deverá apresentar-se em superfícies contínua, possuindo qualidades 
idênticas em todos os seus pontos e nas diferentes direções. 

O material empregado deverá ser resistente às intempéries, ser imputrescível, permitindo boa 
aderência com as camadas de outros materiais com que tenha de ficar em contacto ou ser revestida, 
ser elástico quanto possível e manter as qualidades isolantes quando em serviço durante longo 
tempo. Na execução da camada isolante seguir-se-ão os preceitos especiais a cada tipo de material. 

Quando haja necessidade de juntas, estas serão especialmente cuidadas de modo que o grau 
de isolamento se mantenha através delas. Quando se empregar mais de uma camada, as juntas das 
diferentes camadas deverão ser desencontradas, as diferentes camadas deverão ficar bem aderentes 
entre si, à superfície a proteger e ao revestimento que for empregado como acabamento da 
superfície protegida. 
 
§ único- Os elementos do projeto fixarão a natureza, espessura e modo de aplicação do isolante 
térmico a empregar. Quando porém não o fizer, deixando ao empreiteiro a liberdade de empregar 
o material que mais lhe convier, a Fiscalização reserva-se o direito de mandar fazer por conta do 
empreiteiro os ensaios que julgar convenientes para ajuizar das qualidades do material proposto, e, 
caso esse material não satisfaça, fixará ela qual o tipo de isolamento a empregar sem que, por esse 
motivo, haja alteração no preço da empreitada. 

BETÃO “VERMICULITE” 

4.3.19  É a seguinte a composição do betão “Vermiculite” a empregar em isolamentos térmicos: 
 

1000l de “Vermiculite” n.º 2 (10 sacos) 
250kg de cimento 
425l de Água 

 
A mistura deverá ser obtida juntando previamente a seco, o cimento e a “vermiculite”; esta 

mistura será depois amassada com água. 
A amassadura será manual e breve, devendo no entanto ficar homogénea. 
A massa será aplicada de maneira que não fique muito comprimida e, de preferência, com 

uma temperatura atmosférica entre 24ºC e 45ºC. 
A técnica da amassadura e da aplicação deve no entanto obedecer às indicações do 

fabricante. 
Sobre o betão”vermiculite” será espalhada e afagada uma betonilha de endurecimento de 

cimento e areia ao traço 1/5 se outro não for indicado no projeto ou nas Condições Técnicas 
Especiais. 

 
Capítulo VII 

 
Revestimentos e acabamentos 

A - Das alvenarias 
 
REBOCOS 

4.3.20  Antes de se proceder aos rebocos, as paredes que se devem revestir serão limpas, tirando--
se-lhes toda a argamassa que esteja desagregada ou pouco aderente, e serão lavadas e bem 
desempenadas para o que se farão os encasques necessários. Sobre os paramentos assim preparados, 
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assentar-se-á à colher a argamassa do reboco em uma ou mais camadas de maneira a ficar de 
espessura uniforme, homogénea, de superfície regular e sem fendas. 

Os rebocos terão a qualidade, dosagem e espessura fixadas no projeto ou nas Condições 
Técnicas Especiais. 

Os rebocos exteriores serão executados com argamassa de composição tal que garanta a sua 
perfeita compacidade e impermeabilização. 

Os rebocos hidrófugos, quando nada se especifique em contrário, poderão ser executados 
mediante a adição de 5% em peso de diatomite em relação à dosagem de cimento adotado. Mas 
qualquer que seja o produto ou processo empregue, este será sempre submetido à aprovação da 
Fiscalização. 

 
 

REVESTIMENTO DE PAREDES EXTERIORES EM TIJOLEIRA 

4.3.21  A tijoleira a aplicar será da melhor qualidade no tipo, fazendo-se o seu assentamento com 
argamassa de cimento, cal e areia, ao traço 1/1/5. 

A execução das juntas, bem como a cor e as dimensões da tijoleira, serão as definidas no 
projeto ou pela Fiscalização. 

REVESTIMENTO DE PAREDES INTERIORES PARA PINTURA A TINTAS ESPECIAIS 
DE BASE PLÁSTICA “Tipo Epikote” ou equivalente 

4.3.22  Sobre as alvenarias executar-se-á um reboco muito bem desempenado de argamassa de 
cimento e areia, ao traço 1/4, com o máximo de 10% de cal. A areia da argamassa deverá ser muito 
fina. 

A aplicação, a pulverizador, duma leitada de cal e cimento (em partes iguais) regularizará 
bem a superfície a pintar. 

REVESTIMENTO DE PAREDES COM AZULEJOS OU MOSAICOS 

4.3.23  O assentamento dos azulejos deverá ser feito com guias de modo a poder garantir o 
alinhamento da sua colocação. 

Os azulejos, depois de bem molhados, serão assentes de modo a ficarem bem ligados à 
parede por meio de argamassa e de forma a apresentarem uma superfície bastante lisa. As suas 
juntas deverão ficar bem desempanadas e a sua largura não poderá ultrapassar 0,003m. 

Quando se trata de lambris, o assentamento deverá ser feito para que o paramento superior 
da parede ressalte 0,005m em relação ao paramento do azulejo. 

Concluído o assentamento, as junta dos azulejos serão refechadas com pó de pedra e os 
revestimentos serão cuidadosamente limpos. 

Os ângulos reentrantes e salientes das paredes a revestir, levarão, salvo especificação em 
contrário, azulejos de meia cana, côncavos ou convexos. 

Os revestimentos de azulejo serão completados, se assim for determinado, com faixas e 
rodapés do mesmo material. 

REVESTIMENTO DE PAREDES COM MOSAICO VITREO TIPO “Evinel” ou equivalente 

4.3.24  A Aplicação deste revestimento far-se-á, em regra, preparando painéis colados em papel, que 
se aplicarão cuidadosamente para evitar que fiquem acusadas as juntas dos diversos painéis. 
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O assentamento deste material deverá em tudo subordinar-se às indicações do fabricante ou 
fornecedor e será executado por pessoal especializado. 

GUARNECIMENTOS 

4.3.25  Os guarnecimentos a branco serão feitos com duas camadas de cal, sendo a primeira 
derregada e amassada com areia branca, e a segunda de cal branca em pasta que só se aplica quando 
a primeira estiver seca. 

Nos guarnecimentos a cor, esta será misturada intimamente com a cal da segunda de modo a 
obter-se um tom uniforme. 

ESTUQUES 

4.3.26  Os revestimentos de estuque, feitos sobre um esboço para estuque com massa de areia e cal 
muito branca, cozida a mato, e grosso da mesma qualidades, na proporção de 1 para 1. 

Serão destruídas e feitas de novo as partes em que se observem defeitos de qualquer 
natureza, provenientes quer da execução, quer de impurezas contidas nos materiais, tais como 
pedreneiras, cal encontrada ou quaisquer outras. 

Os revestimentos a estuque serão lisos ou ásperos, podendo ainda os primeiros serem 
brunidos ou lisos, conforme for indicado no projeto. 

Todas as arestas ou angras assim como todos os perfis serão perfeitamente desenvolvidos e 
alinhados, de modo a não apresentarem mau aspeto. 

As cores dos estuques e os tipos de molduras e ornatos serão os previstos no projeto ou os 
indicados pela Fiscalização. 

PINTURAS SOBRE ESTUQUES 

4.3.27  A pintura sobre estuques apresenta dificuldades devido à agressividade da cal e à secagem da 
parede. 

Em superfícies novas, a operação inicial de preparação consiste em lavar a parede com panos 
escassamente húmidos para remover a flor de estuque (eflorescência calcária superficial). Uma vez 
lavada, deixa-se secar bem, durante 1 ou 2 dias, antes de se iniciar os trabalhos. 

Em reparação que sejam de fazer-se as mais pequenas, depois de alegradas as fendas, serão 
executadas com gesso. As maiores serão executadas com massa de estuque idêntica à usada 
originalmente. Neste último caso, ter-se-á de deixar secar durante uma semana. 

Uma vez preparada a superfície segue-se o seu isolamento com a aplicação de um primário 
antialcalino, de preferência tipo Plastron. A função desse primário é de estabelecer uma barreira 
entre os sais alcalinos contidos na parede e a tinta de acabamento. 

Se a aplicação se fizer sobre estuques brunidos, uma demão de primário diluída com cerca 
de 20% de diluente é suficiente, se for um estuque poroso recorre-se a duas demãos, sendo a 1.ª 
diluída com cerca de 50% e a 2.ª demão, aplicada depois de seca a 1ª., diluída com 20 a 30%. A 
aplicação faz-se no geral, à trincha. 

Numa verificação, em ângulo rasante e em contraluz, se a superfície apresentar um brilho 
uniforme, o isolamento ficou capaz, caso contrário terá de ser corrigido com demãos adicionais de 
primário. 

Se após o isolamento se verifica que a parede não está bem planificada ou apresenta alguma 
fenda, betuma-se e dá-se sobre esses remendos, nova demão de primário diluída com 20%. O 
betume fica entre duas demãos de primário. 
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Como acabamentos tem-se, usualmente, a tinta de óleo ou a tinta de água. A tinta de óleo, 
como acabamento, deve ser dada em duas demãos, à trincha ou a rolo. 

Na aplicação à trincha, a 1.ª demão deve ser ligeiramente diluída. A 2.ª demão só se aplica 
depois de enrijada a película de tinta. 

A aplicação da tinta de água de base sintética, executa-se ordinariamente a duas demãos, à 
trincha ou a rolo. O acabamento a rolo é muito mais perfeito devido às excelentes propriedades de 
lacagem destas tintas. A tinta costuma-se aplicar um pouco diluída, levando a 1.ª demão em geral 
mais 5% de água que a 2ª. 

 
PINTURAS SOBRE REBOCOS 

4.3.28  Nas pinturas sobre rebocos de cimento há que contar a alta alcalinidade do cimento que não 
só produz, durante o endurecimento, quantidades apreciáveis de hidróxido de cálcio, mas contém 
óxidos alcalinos de sódio e potássio que misturados com a água dão soda e potassa cáustica de 
agressividade química poderosa. Há portanto que contar com os perigos apontados para o estuque e 
ainda com as ocorrências de saponificações. 

Devido à tendência de fendilhações das argamassas de cimento, recorre-se a fim de manter a 
integridade do reboco, à adição de cal ao cimento em proporções variáveis. 

No geral, devido á dificuldade de adesão das tintas às superfícies lisas de rebocos de 
cimento, as superfícies a pintar são em reboco areado ou roscone. 

Na preparação da superfície, a 1.ª operação consiste em libertar a parede de areias mal 
ligadas à massa, por escovagem ou escova rija ou um taco de madeira. Depois da escovagem, 
desengordura-se por meio duma lavagem com água e detergentes, seguida de nova lavagem com 
água simples. Deixa-se secar a superfície durante 2 ou 3 dias a fim de reduzir o perigo de 
saponificação. 

Nas reparações que hajam de efetuar, os remendos serão de composição idêntica à massa 
originalmente empregada. As fendas serão alegradas antes de se proceder à sua reparação. 
Finalmente o remendo é tratado a taco de madeira e depois escovado. 

Segue-se o isolamento da superfície com o emprego de primários antialcalinos, de 
preferência o Plastron. 

Em rebocos de porosidade média ou baixa, aplicar uma única demão diluída com cerca de 20 
a 30% de diluente. Em rebocos porosos aplicar 2 demãos, sendo a 1.ª diluída com cerca de 50% e a 
2ª. com 20 a 30%. 

Qualquer remendo ou reparação deve ser previamente isolado com uma demão de Plastron 
diluído com 50%. 

Nos rebocos exteriores, em qualquer dos casos, aplicar sempre 2 demãos. 
No acabamento, quer a pintura seja com tinta a óleo ou a água, a técnica de aplicação é a 

mesma já apontada para os estuques, na condição anterior. 
Nas pinturas exteriores o problema é já mais complicado por as películas de tinta estarem 

submetidas às intempéries e os rebocos de cimento serem dotados de agressividade química 
elevada. A película de tinta é assim suscetível de ser atacada pelas duas faces, tornando o ataque 
químico mais violento e o efeito das intempéries e reciprocamente. 

Por isso as pinturas das paredes exteriores fazem-se hoje quase exclusivamente com tinta de 
água de base sintética que não racham facilmente e são mais resistentes à saponificação. Mas, para 
evitar este último risco, recorre-se ao emprego de primários antialcalinos do tipo Plastron. 

A aplicação da pintura final é idêntica à dos rebocos interiores. 
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PINTURAS SOBRE MADEIRAS 

4.3.29  Há certos pormenores de ordem construtiva a ter em atenção e que têm grande importância 
no comportamento das pinturas. 

Todas as juntas entre a madeira e a alvenaria ou cantaria, devem ser vedadas com produtos 
próprios. E os elementos em contacto com as alvenarias, devem levar uma ou duas demãos de 
primário para madeira antes de serem colocados. 

Os nós rachados, soltadiços ou de grandes dimensões, devem ser extraídos conjuntamente 
com a camada de inserção e substituídos por madeira sã. 

Os nós pequenos e firmes, devem ser isolados com duas demãos de isolamento de nós. A 
área a isolar deve estender-se cerca de 3cm além do limite dos nós. 

A aplicação do primário a usar, adequado à espécie de madeira a pintar, deve ser 
especialmente cuidada e conduzida de modo a que fiquem obturados todos os poros, juntas e 
recantos que possam conduzir a infiltrações de água. Para eliminar as depressões existentes na 
superfície, utilizam-se betumes que convém todavia evitar por serem pouco elásticos. Não se pode 
contudo prescindir desta operação no aperfeiçoamento das superfícies interiores, pelo que convém 
que seja o mais elástico possível embora com perda de certos condicionantes impostos. Há a 
distinguir betumes para interiores e para exteriores. 

Os betumes depois de lixados oferecem uma boa fundação para sub-capas ou aparelhos que 
servem de base às tintas de acabamento. 

Pode-se obter sub-capas numa gama de cores bastante vasta, convindo escolher a cor que 
mais se aproxime da do acabamento. As sub-capas aplicam-se, no geral, à trincha, de forma a deixar 
uma superfície uniforme e o mais bem lacada que for possível. Em trabalhos de maior categoria é 
usual empregar duas demãos, sendo a 2.ª aplicada depois da 1.ª secar completamente e ser 
cuidadosamente lixada. 

No acabamento das pinturas sobre madeira, os esmaltes sobrelevam todas as outras tintas. 
Mas, antes da sua aplicação, deve-se verificar se a película da sub-capa está suficientemente rija e 
cuidadosamente limpa. Em geral dão-se duas demãos mas só se aplica a 2.ª demão depois da 1.ª 
demão ter sido inteiramente despolida com lixa até desaparecer todo o brilho. 

Nas madeiras a serem envernizadas, as superfícies podem ser tratadas por velaturas 
(substâncias corantes sem opacidade, conferindo cor à madeira sem lhe obscurecer a sua textura) ou 
pela aplicação dos “wood-fillers” [tapa-poros], aplicando-se este último produto em madeiras 
folhosas e que, por se tratar duma composição pastosa com pigmentos de grande transparência e 
afinados à cor de fundo da madeira, se aplica no enchimento dos poros. 

A aplicação de tapa-poros pode ser feito à espátula, à boneca ou à trincha. 
Neste último caso deve ser diluído previamente. 
Em qualquer dos casos, após a aplicação, deixa-se evaporar o solvente e depois limpa-se o 

excesso de material com um pano, perpendicularmente ao veio da madeira. A superfície é depois 
alisada com lixa. 

Entra-se depois na aplicação do verniz de acabamento. O emprego do verniz de enchimento 
tem caído progressivamente em desuso. O número de demãos a aplicar depende da categoria do 
acabamento que se pretende. A sua aplicação faz-se normalmente à trincha. 

Ao executar-se o envernizamento deve deixar-se endurecer bem cada demão e despoli-la à 
lixa, antes de se aplicar a seguinte. 

Em decorações interiores tem tomado grande incremento o emprego de vernizes celulósicos, 
semimates, de secagem extrarrápida e cujo emprego é geralmente feito, em duas demãos, à pistola. 
O produto é previamente diluído com diluente celulósico. Estes produtos têm a vantagem de não 
exigir preparações especiais além da planificação da madeira por lixagem. 
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PINTURAS SOBRE FERRO 

4.3.30  Nestas pinturas é muito importante a preparação da superfície a pintar. Se a preparação 
consistir numa limpeza da superfície e escova de arame, a durabilidade da pintura será cerca de 3 
anos. Essa duração aumenta para 9 anos se a preparação for feita por decapagem química realizada 
por ácidos e chega a atingir 10 anos se for preparada a jato abrasivo. 

Como solução económica a longo prazo, consiste na metalização, a zinco ou a alumínio, 
complementada por pintura. 

Limpa a superfície, esta é submetida a um pré-tratamento com o objetivo de melhorar a 
adesão do primário. 

Consiste, no geral, na aplicação de condicionadores que se encontram preparados no 
mercado, sendo dos mais utilizados o “wash-primer”. Poderá ser aplicado à trincha ou à pistola, em 
camada delgada, segundo as indicações do fornecedor. 

Dá-se depois uma demão de primário anticorrosivo, sendo os mais empregados o cromado 
de zinco que é dotado de excelentes qualidades de molhagem. A sua aplicação faz-se à trincha. 

O cromado de zinco é indicado como proteção de metais leves (alumínio e suas ligas). 
Na construção civil não é usual o emprego de sub-capas, que se substitui por uma demão 

adicional de primário. 
Em ambientes particularmente severos à proteção das estruturas (agressividade química, 

atmosfera marítima, etc.), obtém-se bons resultados com um sistema de proteção à base de resinas 
epoxi. Consiste em duas demãos de primário rico em zinco, uma demão de intermediário de óxido 
de ferro e duas demãos de acabamento a esmalte. A tinta a empregar no acabamento constitui 
sempre um problema relativamente simples. Deve resistir às condições de exposição e ser 
compatível com o material base. 

As tintas de composição oleosa são no geral de grande durabilidade e empregam-se com 
primários oleosos ou oleoresinosos. Estas tintas vêm contudo perdendo terreno a favor doutras de 
maior resistência às intempéries e que são à base de resinas sintéticas (alquídicas, fenólicas, 
vinílicas, etc). 

Nas camadas correntes de construção civil, em que a limpeza da superfície é manual, devem 
preferir-se primários oleosos ou oleoresinosos no caso de se exigir velocidade de secagem e de 
endurecimento. O primário deve aplicar-se em duas demãos com uma adicional nos pontos críticos 
como ângulos vivos. A 2.ª demão pode ser substituída por um intermediário que dá um conjunto 
mais bem lacado. 

Como acabamento recorre-se na maior parte das vezes a um esmalte decorativo ou então a 
tintas alquídicas ou óleo sintéticas (acabamento metálium). Neste último caso utiliza-se um primário 
metálium que é também oleoso mas de secagem mais rápida e de excelentes propriedades de 
lacagem. 

PINTURAS SUJEITAS A FADIGA MECÂNICA 

4.3.31  As dispersões de resinas sintéticas para tintas misturadas a pigmentos brancos e com areia 
siliciosa, dão tintas em pasta que oferecem superfícies muito resistentes e são particularmente 
indicadas para fadigas mecânicas. Querendo, no final, podem igualmente ser cobertas de tinta. 

Querendo realizar-se uma superfície rugosa, passa-se depois de estendida a 1.ª camada, uma 
2.ª camada contendo 10% de areia quartzoza. Uma vez em seguida esfregada com uma placa de 
fibrocimento ou de vidro, até se obter a superfície desejada. É possível realizar revestimentos com 
brilho ou estanques, com o emprego de ligantes não pigmentados ou de produtos especiais. 

As superfícies a pintar são preparadas como para as outras pinturas. 
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REFECHAMENTO DE JUNTAS 

4.3.32  O acabamento dos paramentos, tanto nas cantarias como nas enxilharias e alvenarias 
aparelhadas, consistirá, de início, na supressão das saliências e outras irregularidades resultantes do 
aparelho ou do assentamento das pedras. 

As juntas serão depois lavadas e, antes de secarem, serão bem cheias com argamassa 
bastante consistente e bem comprimida. 

A argamassa depois de ter começado a endurecer, será recalcada e alisada com uma espátula 
de ferro, até que desapareçam as fendas produzidas pelo seu dessecamento. 

A superfície das juntas tomadas a argamassa, deverá ficar recolhida de 0,01m nas pedras de 
enxilharia ou alvenaria aparelhada e de 0,05m nas cantarias, em relação às arestas que deverão ficar 
bem limpas. 

No refechamento das juntas de alvenaria de tijolo em paramentos, proceder-se-à de igual 
modo. 

A argamassa a empregar no refechamento das juntas, caso não figure no projeto ou nas 
Condições Técnicas Especiais, será a indicada pela Fiscalização. 

 
B - Dos pavimentos 

 
PAVIMENTOS DE LAJEDO 

4.3.33  Os pavimentos de lajedo serão feitos, regularizando, regando e batendo a maço o solo sobre 
que devem assentar, e executando depois nele um massame de alvenaria de pedra assente em 
argamassa com um mínimo de 0.08m de espessura, sobre o qual se assentarão as lajes, com as 
juntas tomadas ou não a cimento. 

Os pavimentos depois de concluídos, deverão apresentar superfícies perfeitamente regulares, 
sem depressões ou saliências, e com as inclinações e alinhamentos previstos no projeto. 

As dimensões, aparelho, qualidade e procedência do lajedo, e execução das suas juntas e 
espessura do massame, serão as prescritas no projeto e definidas pela Fiscalização. 

PAVIMENTOS DE BETONILHA 

4.3.34  Estes pavimentos são sempre fundados sobre uma camada de betão magro, com a espessura 
e o traço definidos no projeto. Quando se trate de pavimentos térreos, essa camada de fundação 
assenta num enrocamento feito de brita e com a espessura indicada no projeto. 

Sobre a camada de betão assentar-se-á uma camada de reboco, no geral, com 0,03m de 
espessura, em argamassa de cimento por m3 se outra dosagem não for indicada.  

Esta última camada será alisada à colher até se tornar dura e resistente, e ficará lisa ou 
esquartelada conforme constar do projeto. 

O reboco, depois de ter feito presa, será regado e tapado de modo a manter-se 
constantemente húmido durante oito a quinze dias, conforme a estação do ano. 

PAVIMENTOS DE MARMORITE 

4.3.35  Sobre o betão do pavimento assentar-se-á a marmorite constituída por materiais da melhor 
qualidade, cuja composição, em que se emprega granulado de mármore, pó de pedra e cimento 
branco, será designada pelo fabricante. 
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A marmorite poderá ser esquartelada, com as dimensões que então constar do projeto ou a 
indicar pela Fiscalização. No caso de se empregarem juntas de latão, estas terão a espessura de 
2,5m/m e interessarão toda a massa do revestimento. 

PAVIMENTOS DE LADRILHO 

4.3.36  Os pavimentos de ladrilho, quer sejam de mármore, de mosaico hidráulico, grês cerâmico, 
ladrilho de barro do tipo alentejano, ou mesmo de mosaico de madeira ou de plástico, serão sempre 
assentes sobre uma camada de fundação de betão ou sobre lajes de betão armado, abobadilha ou 
superfícies similares. 

Os ladrilhos devidamente molhados quando forem colocados, assentarão sobre um leito de 
argamassa hidráulica preparada com areia fina ou sobre uma camada de substância aglutinante 
especial adequada ao produto empregado. Os ladrilhos serão bem comprimidos de modo a fazer 
ressumar a massa por todas as juntas. 

As peças do ladrilho serão colocadas por fiadas paralelas dispostas normalmente ou em 
diagonal, e com a largura uniforme. 

Os ângulos deverão corresponder-se e as juntas poderão exceder a largura de 0,002m. Antes 
do fim da presa deverão limpar-se cuidadosamente as superfícies pavimentadas. 

A composição da camada de fundação, se a houver, da argamassa de ligação ou dos produtos 
que se destinem ao mesmo fim, nos pavimentos de natureza especial, bem como os desenhos, 
alinhamentos e natureza do pavimento a empregar, serão designados no projeto e dever-se-ão seguir 
as instruções da Fiscalização. 

Como acabamento poderão os pavimentos serem encerados ou envernizados com vernizes à 
base de resinas epoxi, conforme for indicado no projeto ou nas Condições Técnicas Especiais. 

PAVIMENTOS DE TACOS DE MADEIRA 

4.3.37  Os tacos de madeira a empregar serão de 1.ª qualidade, com as dimensões ou do tipo a 
indicar pela Fiscalização, caso não figure no projeto ou nas Condições Técnicas Especiais, bem 
desempenados e de arestas vivas em perfeita esquadria. Deverão apresentar um rebaixo, na base, 
para que  a cola reflua. 

O assentamento será feito com colas apropriadas de qualidade a aprovar pela Fiscalização a 
quente, sobre as superfícies a revestir previamente preparadas. As juntas perfeitamente regulares e 
não superiores a 0,0002m, deverão ficar bem preenchidas. 

A disposição dos tacos no pavimento obedecerá às indicações da Fiscalização. O seu 
afagamento será feito mecanicamente, devendo o pavimento ficar perfeitamente liso, sem falhas ou 
asperezas e com as juntas betumadas. 

Considera-se implicitamente obrigatório a execução de rodapés da mesma madeira. As suas 
dimensões e molduras constarão do projeto ou, na falta desses elementos serão os indicados pela 
Fiscalização. 

No caso de se meterem cores, como poderá acontecer se a madeira for de pinho, estas 
deverão ser previamente submetidas à aprovação da Fiscalização. 

O acabamento poderá ser por enceramento ou envernizamento, conforme se referiu na 
condição anterior. 

PINTURAS RESISTENTES EM PAVIMENTOS DE BETÃO 

4.3.38  Quando se pretende um acabamento resistente à fadiga mecânica dum pavimento de betão, 
está indicado uma pintura com tintas à base de resinas epoxi. 
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Começa-se por limpar muito bem a superfície a pintar com vassouras mecânicas de forma a 
eliminar todas as impurezas. 

Limpa a superfície aplica-se uma camada de material à base de resinas “epoxi” que pode ser 
do tipo Krautoxine incolor com o teor de 25 a 30% de resinas, a fim de fechar todos os poros e 
provocar o endurecimento do pavimento. 

Vinte e quatro horas depois deverá ser aplicado novo revestimento com o mesmo tipo de 
produto mas com o teor de 36 a 40% de resinas e 18 a 20% de pigmentos, num total de 55 a 60% de 
matéria sólida, de modo a formar em película com a espessura mínima de 70 a 80 microns. 

Querendo obter uma superfície antiderrapante, espalha-se areia quartzifera seca e muito fina, 
antes da secagem da 2.ª aplicação. Finalmente aplica-se a última camada, de modo análogo ao da 2ª. 
aplicação, utilizando o mesmo produto mas incolor de forma a obter uma espessura total da película 
de pelo menos 140 a 160 microns. 

O fornecedor deverá dar uma garantia do seu produto, de pelo menos 5 anos. 
 

Capítulo VIII 
 

Carpintarias 
 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.3.39  Todas as peças de madeira serão cuidadosamente executadas segundo os preceitos técnicos e 
as indicações fornecidas ao empreiteiro, a que compete, antes da execução, apresentar à Fiscalização 
os respetivos detalhes e as amostras que forem julgadas necessárias. 

Todas as partes de madeira em contacto com as alvenarias ou betão, serão nas faces que 
fazem contacto, perfeitamente preservadas por pinturas a óleo fervido a quente salvo quaisquer 
outras disposições indicadas. 

As madeiras que venham a ficar em contacto com os paramentos exteriores, sé serão 
assentes depois da parede ter sido pintada no local de contacto com um impermeabilizante. 

As embalagens de ligação das diferentes peças de madeira serão sempre feitas com toda a 
perfeição e com dimensões e formas proporcionadas aos esforços a que estão sujeitas. 

TRABALHOS  DE TOSCO 

4.3.40  Todas as peças de madeira serão de quina viva, e quando as espessuras não forem indicadas, 
serão sempre as suficientes para assegurar a solidez do trabalho. 

 
§ único- As madeiras para os trabalhos de tosco poderão ser tratadas em autoclaves quando outro 
tratamento não seja especialmente prescrito nas Condições Técnicas Especiais. 

Um outro tratamento também indicado é o do emprego do pentaclorofenol, tipo 
“gasopentol”, que se aplica em duas demãos ou ainda por emersão. 

TRABALHOS DE LIMPOS 

4.3.41  Todos os trabalhos serão executados com perfeição, segundo os preceitos da técnica e da 
harmonia com as dimensões fixadas nas peças desenhadas. Quaisquer dúvidas deverão ser postas 
para resolução. 

Os contraplacados terão a espessura mínima fixada no projeto e com madeira e dimensões 
nele determinadas. A madeira deve ser bem colada, com cola adequada ao fim a que se destina o 
contraplacado, e as folhas não devem apresentar folhas ao corte. 
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As guarnições e aros serão de madeira maciça, bem aparelhadas e aplainadas nas faces 
exteriores, e serão solidamente ligadas a mineus de pedra, por meio de parafusos chumbados, quer 
nas janelas quer nas portas exteriores. 

Os alisares bem como os roda-pés de madeira, serão fixados a tacos ou buchas de madeira 
embebidos nas paredes e atacados com mistura de sisal e gesso. Os tacos ou buchas serão tratados a 
Cuprinol ou semelhante, por imersão. 

Todas as madeiras, antes de assentes, levarão duas demãos de Cuprinol ou produto 
semelhante. 

Serão rejeitadas e mandadas substituir as obras que apresentarem defeitos de construção ou 
forem feitas com madeiras de má qualidade. 

Durante o prazo de garantia o empreiteiro é obrigado a executar todos os trabalhos 
necessários para que as portas, janelas, bandeiras, guarda-ventos e demais partes movíveis de 
madeira, funcionem perfeitamente, bem como a reparar todas as juntas que abrirem, substituindo 
por outras as obras em que isso sucede, se tanto se julgar necessário, sendo também de conta do 
empreiteiro o novo assentamento de ferragens e as pinturas em virtude de tais reparações. 

Quanto à qualidade, natureza e espessura das madeiras a empregar, o empreiteiro ficará 
sujeito às prescrições constantes do projeto, às Condições Técnicas Especiais e bem assim às 
instruções que lhe forem dadas pela Fiscalização durante a execução dos trabalhos. 

MOBILIÁRIO 

4.3.42  Todas as peças de mobiliário serão executadas de acordo com os desenhos de pormenor e 
demais especificações do projeto e das Condições Técnicas Especiais. 

As madeiras a empregar serão de primeira escolha, rejeitando-se todas as peças em que for 
empregada madeira nodosa ou com fibras tortas, manchadas ou fendidas. 

As colagens e ligações serão sempre feitas com o emprego de samblagens, malhetes ou 
cavilhas, e nunca pregadas. O emprego de parafusos só será permitido nas peças desmontáveis. 

As ferragens a empregar, da melhor qualidade e com acabamento perfeito, de modelo e do 
material fixados no projeto e nas Condições Técnicas Especiais, serão sempre assentes com 
parafusos. 

O acabamento final dos móveis, que sejam encerados, envernizados, pintados ou polidos, 
deverá ser perfeito e executado de acordo com as melhores regras de arte. 

 
Capítulo IX 

 
Serralharias 

 
SERRALHARIAS EM GERAL 

4.3.43  Os trabalhos de serralharia previstos no projeto serão executados com a maior perfeição e 
bom acabamento. 

Todas as ferragens terão as dimensões e formas previstas, mas caso não figurem em detalhe 
no projeto, serão oportunamente escolhidas pela Fiscalização. 

Todas as peças forjadas serão trabalhadas segundo os preceitos técnicos, sendo, quando isso 
se torne necessário, limadas, aplainadas, torneadas e ajustadas com todo o cuidado. 

Só se farão as soldaduras que seja impossível evitar; sê-lo-ão, porém de modo que não 
fiquem aparentes e que a resistência das peças no lugar da soldadura não fique inferior à dos outros 
pontos. 
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Nas ligações dos ferros, os machos ou espigas, quer sejam ou não de secção quadrangular, 
terão espessura igual ao mínimo a um terço da peça. 

As peças de ferro que devam assentar sobre superfícies curvas, serão dobradas a frio com 
prensa, sem que o ferro  sofra a menor alteração. 

As peças fundidas serão bem moldadas e com as faces e arestas bem batidas. As aberturas 
para chumbadouros serão feitas de forma que a peça depois de colocada não tenha mais de 5mm de 
folga por todos os lados. Antes de se deitar o chumbo, haverá o cuidado de secar bem as paredes das 
aberturas e mesmo de as aquecer, a fim de evitar que o chumbo, arrefecendo subitamente, fique 
pouco aderente à pedra. O chumbo depois de resfriado será recalcado a cinzel. 

ESTRUTURAS METÁLICAS 

4.3.44  De acordo com o projeto e antes da sua execução, o empreiteiro submeterá à apreciação da 
Fiscalização, todos os desenhos detalhados das estruturas metálicas e em que as peças estejam 
devidamente cotadas e numeradas de acordo com a sua montagem. 

Antes de iniciar o fabrico das peças metálicas o Adjudicatário deve proceder à retificação das cotas 
indicadas no Projeto. 

Deverá ainda, se tal for necessário, completar os cálculos de resistência e de estabilidade, 
comunicando à Fiscalização a existência de qualquer erro que porventura tenha encontrado. 

Só depois de aprovados esses desenhos de pormenor e respetivos cálculos, quando os houver, é que 
poderá dar início à execução dos trabalhos. 

Caso o Adjudicatário deseje propor à Fiscalização soluções de ligações diferentes das previstas no 
Projeto, deverá apresentar os desenhos de fabrico das soluções que pretenda desenvolver, mostrando 
todos os pormenores de construção e cálculos. Todas as soluções requerem a autorização da 
fiscalização. 

A aprovação dos desenhos de fabrico não isentará o Adjudicatário da responsabilidade total pela 
execução correta do trabalho, nem de satisfazer a todas as exigências regulamentares em vigor. 

Na generalidade deverá ser observado o Decreto-Lei n.º 211/86 de 31 de julho, que promulga o 
Regulamento de Estruturas de Aço para Edifícios (REAE) e Norma Portuguesa NP ENV 1993-1-1 
de 1998 (Eurocódigo 3). 

A receção da estrutura metálica será efetuada em oficina. 

Materiais 

A estrutura metálica a fornecer e montar compreende todos os elementos metálicos e todos os 
órgãos de ligação, como parafusos, porcas, anilhas, buchas químicas, etc., além dos elétrodos para 
soldaduras a efetuar. 

Os aços a utilizar serão de textura compacta e homogénea, de grão fino, isentos de fendas, inclusões 
ou outros defeitos prejudiciais à sua utilização. 

Os perfilados serão de aço do tipo definido no projeto ou do que for preconizado nas normas do 
fabricante, quando não forem de fabrico nacional, de acordo com as características definidas na NP 
1729 (1981) e NP EN 10025 1 A1 (1994). 
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Os aços a empregar na estrutura terão as seguintes características: 

Tipos de Aço Tensão de cedência Tensão de Rotura 

NP EN 10025 1 A1 REAE fy fu 

S235 Fe 360 235 360 

S275 Fe 430 275 430 

S355 Fe 510 355 510 

Valores nominais da tensão de cedência fy e da tensão de rotura à tração fu, para os aços em MPa. 

A espessura de todos os cordões de soldadura de ângulo será a máxima possível, de acordo com o 
especificado nos art.º 26.º e 27.º REAE. 

Os materiais de adição para soldadura deverá possuir as características definidas no REAE e as 
correspondentes às normas portuguesas e normalizações internacionais aceites (AWS-ASTM A 233 
e AWS-ASTM 559). 

Em caso de omissão no projeto, todos os parafusos serão de Classe 8.8 (classe mínima). 

Todos os parafusos de ancoragens/fixações deverão ser protegidos por tapa-porcas em polietileno 
preto ajustadas ao tamanho da respetiva porca previamente preenchidas com massa consistente. O 
excesso de massa deverá ser cuidadosamente limpo. 

Fabrico 

Todo o pessoal a empregar na execução das ligações projetadas, ou outras equivalentes e aprovadas 
pela Fiscalização, deverá ser possuidor de certificado demonstrativo das suas qualificações e de 
reconhecida competência, de acordo com a Norma Portuguesa NP 434. A Fiscalização reserva-se o 
direito de exigir provas de qualificação do processo e dos operadores de soldadura e de recusar o 
soldador que revelou qualidade insuficiente nas primeiras soldaduras que realizou. 

No fabrico deverá ser observado o estipulado no Decreto-Lei n.º 211/86 de 31 de julho, que 
promulga o Regulamento de Estruturas de Aço para Edifícios (REAE), nomeadamente os art.º 61.º 
ao 65.º, e a Norma Portuguesa NP ENV 1993-1-1 de 1998 (Eurocódigo 3). 

Todos os trabalhos de fabrico de estrutura metálica deverão ser executados em oficina. 

As ligações serão feitas cuidadosamente, sendo rejeitadas aquelas que, por defeito de furação ou 
soldadura, possam prejudicar a estabilidade da obra. 

Todos os cortes efetuados, e nomeadamente naqueles aos quais se vão aplicar cordões de soldadura, 
deverão ser convenientemente limpos e afagados. 

Nos cordões de soldadura topo a topo e sempre que isso seja construtivamente possível, proceder-
se-á à esmerilagem da raiz e à execução do respetivo cordão. 

A disposição e a sua ordem de execução devem ser estabelecidas de modo a reduzir-se, tanto quanto 
possível, os estados de tensão resultantes da própria operação de soldadura, e para que as peças 
soldadas fiquem na posição pretendida. 

As soldaduras efetuadas não poderão ser arrefecidas rapidamente, exigindo-se uma descida gradual 
e lenta de temperatura e nesta ordem de ideias, será exigida uma proteção das soldaduras contra o 
arrefecimento brusco provocado pela chuva ou pela própria ação do vento. 
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O metal depositado tem de ficar bem ligado aos materiais a soldar sem que se tenha queimado o 
material dos bordos. 

Todos os trabalhos de soldadura devem ser devidamente comprovados mediante a apresentação do 
respetivo certificado a aprovar pela Fiscalização. 

Proteção anticorrosiva 

Os tipos de proteção anticorrosiva mais utilizados são: Galvanização; Metalização e Pintura no 
local. A definição destes esquemas é apresentada nos parágrafos seguintes. 

Os valores de espessuras aqui apresentados são os valores mínimos a considerar em caso de 
omissão no projeto. 

Quando não especificado no projeto ou quando não especificado em contrário todos os elementos da 
estrutura serão protegidos contra a corrosão. Nos casos em que se preconize acabamento final dos 
elementos metálicos por pintura a proteção anticorrosiva será a metalização. Quando não estiver 
especificado qualquer tipo de acabamento para elementos metálicos em aço, a proteção 
anticorrosiva será a galvanização. A pintura no local será utilizada apenas em situações muito 
pontuais autorizadas pela Fiscalização. 

A proteção anticorrosiva definida neste capítulo aplica-se a todos1 os elementos metálicos em aço 
fornecidos e a incorporar em obra. 

A estrutura foi concebida de forma a ter o mínimo de trabalhos em obra, deixando para essa fase 
apenas a montagem recorrendo a ligações aparafusadas. Desta forma, deverá o Adjudicatário dar 
uma atenção especial à proteção anticorrosiva. 

Em oficina os elementos metálicos deverão ser decapados por intermédio de jato abrasivo, isento de 
sais solúveis, recomendando-se granalha de aço. A superfície depois de decapada e até à aplicação 
da proteção anticorrosiva, deverá corresponder ao grau SA2½. A proteção anticorrosiva deverá 
aplicada imediatamente. 

Galvanização 
A proteção anticorrosiva deverá ser imediatamente após a preparação da superfície, e será por 
galvanização a quente por imersão em banho de zinco com depósito mínimo de 600g/m2 em cada 
face ou maior que 84 µm de espessura. A superfície deverá estar perfeitamente limpa e seca, pelo 
que todas as partículas de superfície resultantes da operação de decapagem terão de ser 
cuidadosamente removidas. 

As soldaduras deverão estar isentas de bolhas ou reentrâncias que dificultem a correta galvanização. 
Não são permitidas furações ou soldaduras após a galvanização, pelo que todo o projeto deverá 
ser profundamente analisado. 

Chama-se à atenção que todos os elementos metálicos não receberão qualquer esquema de pintura 
após a galvanização. Assim, o adjudicatário deverá ter especial atenção ao cumprimento dos tempos 
de imersão no banho de zinco que garantam aqueles recobrimentos. 

Para garantia do correto cumprimento da camada de galvanização o Adjudicatário deverá dispor à 
Fiscalização, durante o período de controlo dos elementos metálicos, um aparelho de leitura 
magnética (Teste Magnético) para medições das espessuras de galvanização. O aparelho fornecido 

                                                           
1 Excetua-se, obviamente, as armaduras a incorporar no betão, que deverão merecer os cuidados correntes deste tipo de 
material. 
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poderá ser aferido de forma expedita através de leituras numa chapa galvanizada, pesada antes e 
depois da galvanização, usando a relação: 

14,7

m
e   

em que, 
e – é a espessura equivalente da camada de revestimento em m; 
m – é a massa dos revestimento em g/m2, obtida pela diferença entre a pesagem de um determinado 
elemento antes da galvanização e a pesagem após a galvanização distribuída pela área total exposta 
à galvanização desse elemento. 

Todos os parafusos deverão ser galvanizados com a espessura de galvanização máxima previstas na 
norma EN ISO 1461 (1999). Está interdita a utilização parafusos electrozincados. 

Metalização a quente 

A proteção anticorrosiva deverá ser imediatamente após a preparação da superfície, e será por 
metalização a quente por projeção de zinco, ou apenas metalização. A superfície deverá estar 
perfeitamente limpa e seca, pelo que todas as partículas de superfície resultantes da operação de 
decapagem terão de ser cuidadosamente removidas. 

As soldaduras deverão estar isentas de bolhas ou reentrâncias que dificultem a correta metalização. 

Não são permitidas furações ou soldaduras após a metalização, pelo que todo o projeto deverá 
ser profundamente analisado. 

Após a metalização, os elementos metálicos receberão primário e acabamento conforme o seguinte 
esquema de proteção anticorrosiva: 

Esquema de proteção anticorrosiva N.º de demãos 
Espessura seca 

(por demão) 

Metalização a quente por projeção de zinco --- 60 µm 

Primário 
tipo Icosit® Poxicolor da Sika, ou 

equivalente 
2 50 µm 

Acabamento tipo Icosit® EG-5 da Sika, ou equivalente 2 50 µm 

 Total (todas demãos) = 260 µm 

As espessuras acima definidas são valores mínimos obtidos em seco, devendo o Adjudicatário 
aplicar o esquema de pintura de forma a que em cada demão e por cada leitura (com micrómetro) 
numa amostragem aleatória, aqueles valores mínimos sejam sempre respeitados. 

Os elementos metálicos onde se verifiquem danos na metalização, resultantes por exemplo do 
transporte ou montagem, receberão duas demãos de primário nas áreas danificadas. 

A cor da pintura de acabamento é a definida no projeto. 

Todos os parafusos deverão ser galvanizados com a espessura de galvanização máxima previstas na 
norma EN ISO 1461 (1999). 
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Pintura no local 

A proteção anticorrosiva deverá ser imediatamente após a preparação da superfície, e será por 
pintura. A superfície deverá estar perfeitamente limpa e seca, pelo que todas as partículas de 
superfície resultantes da operação de decapagem terão de ser cuidadosamente removidas. 

As soldaduras deverão estar isentas de bolhas ou reentrâncias que dificultem o correto 
recobrimento. 

Os elementos metálicos receberão primário e acabamento conforme o seguinte esquema de proteção 
anticorrosiva: 

 

Esquema de proteção anticorrosiva N.º de demãos 
Espessura seca 

(por demão) 

Primário 1 
tipo Icosit® Poxicolor Primer HE da Sika, 

ou equivalente 
1 60 µm 

Primário 2 
tipo Icosit® Poxicolor da Sika, ou 

equivalente 
3 50 µm 

Acabamento tipo Icosit® EG-5 da Sika, ou equivalente 2 40 µm 

 Total (todas demãos) = 290 µm 

As espessuras acima definidas são valores mínimos obtidos em seco, devendo o Adjudicatário 
aplicar o esquema de pintura de forma a que em cada demão e por cada leitura numa amostragem 
aleatória, aqueles valores mínimos sejam respeitados. 

Todos os parafusos deverão ser galvanizados com a espessura de galvanização máxima previstas na 
norma EN ISO 1461 (1999). 

Estão incluídos o fornecimento, montagem e tratamento anticorrosivo dos elementos metálicos e 
todos os órgãos de ligação necessários, além dos elétrodos para as soldaduras a efetuar. 

Os elementos metálicos nas estruturas serão em aço de construção, partindo de material novo 
trabalhado segundo a melhor técnica. 

Montagem 

Na montagem deverá ser observado o estipulado no Decreto-Lei n.º 211/86 de 31 de julho, que 
promulga o Regulamento de Estruturas de Aço para Edifícios (REAE), nomeadamente o art.º 68.º. 

A montagem da estrutura metálica deverá ser feita por pessoal especializado e respeitar todas as 
normas e regulamentos de Segurança aplicáveis. 

As fixações da estrutura metálica a elementos de apoio serão feitas de acordo com os pormenores 
constantes nos desenhos de projeto. Os elementos de fixação ou peças de ancoragem deverão ser 
cuidadosa e corretamente posicionados respeitando as cotas indicadas. 

Todas as peças deverão ser convenientemente marcadas na oficina de modo a que não se levantem 
dúvidas na montagem, quanto à posição que ocupam. 
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No caso de se utilizarem mástiques como complemento de estanquidade, deverá certificar-se 
previamente com o fabricante dos mesmos que são compatíveis com as chapas de policarbonato.  

Em tudo o omisso deverão ser tidas em consideração as normas do fabricante e as boas regras da 
arte. 

CAIXILHARIA E GRADEAMENTOS METÁLICOS 

4.3.45  Devido a estas estruturas no projeto serem de uma forma geral, de representação sumária, o 
empreiteiro obriga-se, antes da sua execução, a submeter à aprovação à Fiscalização, os seus 
desenhos pormenorizados, onde constem todas as secções ou perfis adotados, ferragens, tipos de 
ligação, de fixação e de articulação em batentes móveis. 

Deve-se dar especial atenção à necessidade de se garantir a rigidez do conjunto, a 
estanquidade das caixilharias e o bom funcionamento destas quando sejam articuladas. 

A sua execução deverá ser perfeita, merecendo especial atenção a execução de todos os seus 
nós e ligações. 

Todas as ligações a cantarias serão feitas por chumbadouros. 
Os elementos da caixilharia depois de solidamente ligados por soldaduras, serão protegidos 

contra a corrosão da forma especificada na condição anterior. 
Todas as caixilharias serão fornecidas com as respetivas ferragens. 

FERRAGENS PARA PORTAS, JANELAS, ETC. 

4.3.46  Todas as portas, caixilhos de janelas, bandeiras basculantes, persianas etc, serão dotadas das 
ferragens necessárias e que garantam o seu funcionamento. As portas serão sempre dotadas de 
fechaduras, salvo indicação em contrário. 

O tipo, material e dimensões das ferragens a empregar, serão as fixadas no projeto mas 
sempre a serem submetidas à aprovação da Fiscalização. 

 
Capítulo X 

 
Redes de água em edifícios 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FRIA 

4.3.47  A rede de distribuição de água fria será executada de acordo com as indicações do projeto e 
Condições Técnicas Especiais, e deverá ainda obedecer ao estipulado no Regulamento Geral dos 
Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e Drenagem de Águas Residuais, aprovado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de agosto. 

Não se poderá proceder ao seu assentamento sem o material tipo, que servirá de padrão, ter 
sido aprovado pela Fiscalização. 

REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA QUENTE 

4.3.48  A instalação de distribuição de água quente será realizada de acordo com o fixado no projeto 
e Condições Técnicas Especiais, obedecendo ao assentamento das canalizações e acessórios ao 
critério estabelecido na anterior. 
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DO PROJETO DAS REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

4.3.49  Os esquemas apresentados a concurso são apenas indicativos das redes que se pretendem.  
O traçado a executar será de acordo com as plantas respetivas, podendo no entanto, existir 

alterações pontuais que serão incluídas nas telas finais. Estas alterações não poderão incluir 
diâmetros ou outros parâmetros, sem que sejam garantidas as velocidades e caudais regulamentares, 
em projeto de dimensionamento a apresentar.  

Os traçados definitivos serão executados em obra pelo empreiteiro e submetidos à aprovação 
da Fiscalização. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.3.50  Os diâmetros comerciais das tubagens são os indicados no projeto. 
Os tubos devem de um modo geral apresentar as superfícies exterior e interior lisas, sem 

apresentar bolhas, fissuras, cavidades, ou outras irregularidades na composição da sua massa. 
Serão obrigatoriamente colocadas válvulas de seccionamento à entrada dos ramais de 

distribuição individual das instalações sanitárias e a montante dos autoclismos.  
Deverão ser colocados dispositivos apropriados na transição de juntas de dilatação. 
As tubagens de águas quentes e retorno deverão ser isoladas termicamente através de 

coquilhas de espuma de polietileno expandido com um coeficiente mínimo de condutibilidade 
térmica de 0,038 W/mºC. 

 As tubagens danificadas devem ser rejeitadas e substituídas não se permitindo colagens ou 
aplicação de acessórios de união não justificados. 

Nos traçados onde as tubagens de água quente não sejam isoladas termicamente, estas 
deverão ficar afastadas no mínimo 10 cm da rede de água fria. 

Nos troços de tubagem de águas quentes em que, devido ao seu comprimento, existam 
variações de comprimento causadas por dilatações, deverão ser montados dispositivos que 
absorvam essas modificações de comprimento. 

Todas as tubagens embebidas deverão ser colocadas em roços com uma determinada 
profundidade em função do diâmetro do tubo e da pressão a que o fluido está sujeito, por forma a 
não se verificarem fissuras à superfície. 

TUBAGENS TRICOMPOSTAS 

4.3.51  Deve evitar-se o contacto da tubagem com arestas cortantes. 
O tubo não deve ser aquecido diretamente à chama viva. 
Os cortes nos tubos devem ser efetuados perpendicularmente ao seu eixo longitudinal e estes 

devem apresentar a face de corte limpa e isenta de irregularidades. 
Os traçados das condutas serão retos. As mudanças de direção serão realizadas por 

intermédio de acessórios próprios preconizados pelo sistema referido. 
O sistema pode ser aplicado diretamente (sem necessidade de qualquer proteção) em roço. 
Pode ser utilizado para distribuição em courete.  
Respeitando as regras de fixação o sistema pode ser montado " à vista ". 
Os raios de curvatura mínimos das tubagens deverão ser de: 
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Quadro 1 – Raios mínimos de curvatura recomendados para tubagem tricomposta 

Diâmetro do tubo 
 (mm)  

Raio mínimo de curvatura 
(mm) 

16 58 
20 70 
26 93 
32 116 
40 160 
50 200 
63 - 

 
A ligação tubo/acessório será efetuada por compressão direta a frio (executada com rapidez 

5 a 6 segundos), através de equipamento próprio e ferramentas adequadas à execução dos trabalhos 
feitos sem riscos de queimaduras ou incêndio. Não retirar as ferramentas durante a operação de 
compressão, dado que as ligações são controladas pelas mesmas. 

Técnica de Montagem 
 
Preparação e junção de tubo - acessório 

A máquina contém um compressor hidráulico que ao iniciar a compressão prende a 
mandíbula sem comprimir. Uma vez atingida a pressão máxima no compressor inicia-se o processo, 
irreversível, de compressão do acessório. 

1. Cortar o tubo 
 
O corta-tubo deve ser mantido na 
posição perpendicular ao tubo durante 
a operação de corte. 

 
3. Limpar as limalhas que fiquem 
dentro do tubo. 

 
5. Colocar a mandíbula do Ø 
correspondente, ajustada ao anel do 
acessório (anel do acessório deve 
encaixar no rebaixo da mandíbula) 
 

 
 
 

2. Chanfrar a ponta do tubo. 
 

 
 
 
4. Inserir o acessório até ao batente. 
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6. Efetuar a compressão 
 
(Tempo médio de compressão = 7s) 
 

 
Fixação do tubo 

A distância entre abraçadeiras para tubos tricompostos, em montagem livre, varia segundo o 
diâmetro. 

Para troços retos superiores a 12m, deverão ser colocados pontos fixos. 
 

 
Figura 2 – Fixação do tubo à vista 

Quadro 2 – Distâncias entre abraçadeiras 

Diâmetro do tubo 
(mm) 

RA 
(m) 

16 1 
20 1 
26 1.5 
32 2 
40 2 
50 2 
63 2.5 

TUBAGENS DE INOX 

4.3.52  A ligação dos tubos aos acessórios será executada por pressão não sendo admitidas roscas 
nas tubagens – “ Sistema InoxPres®”. 

No caso de ser necessário efetuar curvaturas diretamente no tubo, o seu raio mínimo de 
dobragem será de 3,5 vezes o seu diâmetro. 

Nunca efetuar cortes dos tubos a quente com recurso a maçaricos oxiacetilénicos ou de outro 
tipo. 

Sempre que necessário poderão ser usados acessórios com terminal roscado macho ou 
fêmea, para a união a outros componentes da rede. O material a aplicar na junta das partes roscadas 
deverá ser tal que não inclua na sua composição cloretos, sendo de evitar o uso do “Teflon®”. 

O sistema pode ser aplicado diretamente (sem necessidade de qualquer proteção) em roço. 
Pode ser utilizado para distribuição em courete.  
Respeitando as regras de fixação o sistema pode ser montado " à vista ". 
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Técnica de Montagem 

A preparação e ligação do tubo com os acessórios de compressão deve obedecer aos 
seguintes critérios: 
 

1. Cortar o tubo em esquadria; 
 

 
 
2. Eliminar as rebarbas interiores e exteriores; 

 

3. Garantir a introdução do tubo no acessório os milímetros adequados conforme os 
diâmetros. 

Quadro 3 – Distância mínima de introdução dos tubos em inox no acessório de compressão 

 ext (mm) 115 118 222 228 442 554 
Distância (mm) 223.5 229.6 330.4 441.5 667.4 889.6 

 

4. Proceder à união entre o acessório e o tubo, exercendo uma pressão axial e ao mesmo 
tempo rotativa, para evitar danificar a junta tórica; 

 

Fixação do tubo 

Nunca colocar uma fixação próxima dum acessório (curva, tê, etc.). 
No caso de instalação à vista, as fixações serão efetuadas através de abraçadeiras de 

compressão, também elas em aço inoxidável, com as distâncias horizontais que se indicam no 
quadro seguinte. As abraçadeiras deverão ser do tipo “Puzzle”. 

Quadro 4 – Distância máxima entre pontos de fixação  

 ext (mm) 112 115 118 222 228 335 442 554 
Dist. Máx. (mm) 11250 11250 11500 22000 22250 22750 33000 33500 

TUBAGENS DE POLIETILENO RETICULADO (PEX) 

4.3.53  O atravessamento de paredes e pavimentos deverá ser feito através de bainhas de material 
adequado inerte ou de nobreza igual ou superior ao da canalização. 

A tubagem deve ser desenrolada no sentido inverso do enrolamento, começando-se sempre 
pelo exterior do rolo. 

Deve evitar-se o contacto da tubagem com arestas cortantes. 
Os tubos não devem ser aquecidos diretamente à chama. O seu aquecimento deve ser 

realizado com ar ou água quente. 
Os cortes nos tubos devem fazer-se perpendicularmente ao seu eixo longitudinal e apresentar 

face de corte limpa e isenta de irregularidades. 
Os acessórios devem ficar instalados em caixas acessíveis e montados de modo a poderem 

ser facilmente desmontados. 
Não são admitidos acessórios cravados dentro das paredes ou pavimentos. 
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Os tês e cruzetas deverão ser montados de modo a que permitam a fácil manobra de ligação 
e desmontagem dos acessórios. 

Para os joelhos de ligação nos pontos de água, as caixas deverão ajustar-se perfeitamente a 
estes, fixando-os de forma a tornar todo o conjunto solidário, permitindo no entanto a sua fácil 
desmontagem. 

Nas caixas terminais serão instalados joelhos de ligação às torneiras com as saídas indicadas 
nas peças desenhadas ou de acordo com os dispositivos a montar. 

A tubagem será montada embebida nas paredes e pavimentos, com acessórios dentro de 
caixas acessíveis e as tubagens enfiadas em mangas de proteção, possibilitando a sua fácil remoção 
em caso de substituição ou manutenção. 

 
Técnica de Montagem 

Devem ser rigorosamente respeitadas as regras de 
instalação definidas pelo fabricante do tubo. 

Dos coletores montados numa caixa central de 
distribuição, um de água fria outro de água quente, partem 
tubagens montadas dentro de mangas, que vão alimentar os 
diversos pontos de água. 

Relativamente ao parágrafo anterior deverá ser dada 
especial atenção ao traçado das tubagens. Uma vez que os tubos 
serão instalados “encamisados” dentro de tubos flexíveis 
(mangas de polietileno de alta densidade ou polipropileno) para 
possibilitar futuras manutenções, deverão ser tomadas medidas 
especiais quanto aos raios de curvatura mínimos a executar nas mudanças 
de direção, especialmente na passagem das paredes para o pavimento, 
onde são usuais más práticas de montagem (traçado B da Figura 3, que dificilmente cumpre os raios 
mínimos). 

   Quadro 5 – Raios de curvatura recomendados para PEX em mm 

Diâmetro Nominal 
(mm) 

Curva a quente Curva a frio 

12 25 25 
16 35 35 
20 45 90 
25 55 125 
32 - 256 
40 - 320 
50 - 500 
63 - 630 

 
Lembra-se que no caso de tubagens encamisadas será o raio da manga a condicionante no 

traçado das curvas. 
Para proporcionar um bom enfiamento dos tubos as mangas devem ter um diâmetro de 1,5 a 

2,0 vezes o diâmetro exterior do tubo a enfiar. 
Nos pontos de água colocam-se caixas terminais com um joelho no seu interior que assegura 

a ligação entre tubagens e as torneiras ou ligações exteriores dos aparelhos sanitários. 
Para evitar o aparecimento de água em caso de fuga, as mangas a montar devem ser 

contínuas e isentas de furos ou cortes. 

Figura 3- Traçado de PEX 
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Recomenda-se o uso de duas cores para a distinção de mangas para tubos de água quente e 
fria. 

Para facilitar o enfiamento do tubo na manga durante a transposição de curvas, poderá ser 
colocado um tampão boleado na extremidade do tubo. 

As mangas devem ser montadas em troços retos, com curvas alongadas e com raios de 6 a 8 
vezes o seu diâmetro, não podendo ser criadas curvas com raios menores que 25 cm. 

Para cumprir estes raios na transição das paredes para o pavimento recomenda-se a execução 
de traçados do tipo A da Figura 3, onde, numa primeira fase se curva com o raio adequado no plano 
da parede, e só depois de atingir o pavimento se inicia a nova curva no plano do pavimento. 

Esta solução pode em alguns casos aumentar ligeiramente o comprimento dos percursos, 
mas possibilita a criação de raios superiores aos mínimos, facilitando a fixação das mangas nos 
paramentos, o enfiamento dos tubos e futuras manutenções. 

TUBAGENS E ACESSÓRIOS DE AÇO GALVANIZADO (FG) 

4.3.54  Nunca se devem aquecer os tubos para facilitar a curvatura ou dobragem, dado que o calor 
gerado elimina parte da camada de zinco. 

As tubagens devem ser armazenadas em pavimentos lisos, sem quaisquer irregularidades e 
por forma a que não possam surgir indícios de humidade que possam por em causa a camada de 
proteção de zinco. 

Em caso da tubagem ficar embebida, nunca utilizar gesso ou cal ou misturas que contenham 
estes materiais para cobrir diretamente as tubagens, dado que são produtos altamente agressivos.  

Não colocar em contacto direto com a tubagem materiais que pela sua geometria produzam 
descontinuidades na superfície exterior da tubagem, dado que assim podem acelerar a corrosão. 

Nunca usar a tubagem como “tomada de terra” de aparelhos elétricos. 
Em caso algum usar tubagem em cobre e suas ligas em substituição de troços de tubagem em 

aço galvanizado.  
O sistema pode ser aplicado diretamente em roço. 
Pode ser utilizado para distribuição em courete.  
Respeitando as regras de fixação o sistema pode ser montado " à vista ". 
 
Técnica de Montagem 
 
Após um correto apoio e fixação do tubo, deve-se proceder ao corte, que deverá ser efetuado 

perpendicularmente ao eixo longitudinal do tubo. Deverão ser removidas todas as rebarbas 
resultantes do corte bem como e através de limpeza manual os restos de óleo e lubrificantes. 

Para facilitar o corte e a roscagem devem usar-se óleos que sirvam de refrigerante, mas estes 
devem ser dissolúveis em água, não corrosivos, e não contamináveis. 

Aplicar os binários de aperto recomendados por cada fabricante. 
Os raios de dobragem mínimos a respeitar são de 3 vezes o diâmetro exterior (até DN25 

inclusive) e 3,5 vezes até DN50; 
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Figura 4 - Recobrimento aconselhado para tubagens em aço galvanizado 

TUBAGENS DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD) 

4.3.55  As tubagens de polietileno devem ser armazenadas de modo a estarem ao abrigo de focos de 
calor e do contacto com objetos cortantes; 

Evitar o contacto com produtos químicos agressivos como combustíveis, dissolventes, 
pinturas agressivas etc. 

Os tubos e acessórios de PE devem ser armazenados de modo a minimizar a possibilidade de 
danificação por esmagamento, perfuração ou exposição prolongada à luz solar direta. Deve-se evitar 
também o contacto com condutas de vapor ou água quente e ainda, com superfícies de temperatura 
superior a 50ºC. 

Deve ser evitado o manuseamento descuidado dos tubos e acessórios de PE. Não se deve 
atirar ou arrastar os tubos de PE através do chão. 

A flexibilidade dos tubos de PE é reduzida em tempo frio e é necessário maior cuidado no 
manuseamento durante o inverno. Se a temperatura descer abaixo de –15ºC para varas lisas e 
acessórios ou, 0ºC para tubo bobinado, devem ser seguidas instruções especiais de manuseamento; 

É expressamente proibida a utilização direta de correntes e cabos metálicos para a 
movimentação dos tubos. É necessário a utilização de cintas ou correias de proteção com bordas 
arredondadas para não danificar o tubo. 

O transporte deve ser efetuado em veículos com uma plataforma lisa. Devem estar livres de 
arestas vivas ou outros objetos possíveis de danificar o tubo. 

As bobines ou rolos devem ser colocados na horizontal. Caso os diâmetros permitam, podem 
ser colocados bobines de menor diâmetro no interior de bobines de diâmetro superior. Não devem 
ser colocados pesos sobre os rolos transportados na vertical pois, podem provocar ovalizações. 

Os acessórios devem ser armazenados nas suas embalagens originais até serem utilizados. 
Os rolos devem ser armazenados sempre que possível, empilhados em posição horizontal sobre 
paletes de madeira ou outra superfície não abrasiva, sem ultrapassar 1,5 metros de altura. No caso 
de serem colocados verticalmente, não deve haver empilhamento. 

 
Técnica de Montagem 
 
Para produzir ligações perfeitas é importante limpar previamente as superfícies de ligação. 
As ligações devem efetuar-se através dos sistemas de Electrofusão ou Soldadura Mecânica. 

Esta última deverá ser a usada, dado que é a mais recomendada para os diâmetros usuais. 
No caso das tubagens andarem embebidas em passeios devem ser convenientemente 

embainhadas. 



CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS  

 

 

  56/75 
 

A flexibilidade do polietileno permite curvaturas no traçado simultaneamente horizontais e 
verticais, sem necessidade do uso de cotovelos ou outros acessórios e reduzindo portanto o número 
de uniões. Deve-se no entanto ter em consideração os raios de curvatura permitidos.  

As técnicas de ligação na união de tubos de polietileno e acessórios mais aconselhadas, 
tendo em conta os diâmetros são as seguintes: 

 
Soldadura Por Electrofusão  
 
Esta ligação é conseguida à custa de acessórios que são fabricados de modo a conter, 

próximo da sua superfície interior, um fio metálico cujas extremidades estão ligadas ao exterior e 
que vai funcionar como elemento de aquecimento e fusão. Quando a parte terminal do tubo é 
introduzida no acessório e a corrente elétrica é aplicada às extremidades do fio metálico, o calor que 
se gera produz a fusão da superfície interior do acessório e exterior do tubo, originando, desse 
modo, a sua soldadura. 

 

 
Figura 5 – Ligação por electrofusão 

 
O processo de fusão pode ser efetuado sem a necessidade de precauções especiais em relação 

a variações da temperatura ambiente, sendo os tempos de fusão válidos para temperaturas ambiente 
de –5ºC a +23ºC.  

 
Procedimento da Electrosoldadura 
 
A superfície exterior do tubo a ser soldado deve ser limpo por raspagem mecânica ou com 

um agente desengordurante (ex.: acetona). A superfície não deve apresentar quaisquer riscos ou 
ranhuras que poderão levar a fugas. 

Depois de os tubos preparados serem introduzidos no abocardo de electrofusão, devem ser 
seguros com equipamentos adequados para impedir que mudem de posição. As pontas da bobine 
são unidas à unidade de soldagem e é aplicada uma corrente. A bobine aquece e começa a fundir o 
plástico circundante. Como consequência do calor, o abocardo contrai ligeiramente e portanto aplica 
a pressão necessária para a fusão com o tubo. A corrente aplicada depende do tamanho do acessório. 

A ligação não deve ser movimentada durante pelo menos 10 minutos depois de terminada a 
soldadura. É habitual os acessórios indicarem o tempo de aquecimento e de arrefecimento. 

 
 Soldadura Mecânica 
 
Estas ligações são utilizadas normalmente para diâmetros pequenos, inferiores a 63 mm, 

onde não é necessária uma elevada resistência à tração. 
O acessório de ligação mecânico é basicamente constituído por: um corpo que se une ao 

tubo, um aro dentado de fixação que pode ser de material plástico ou metálico, uma junta de 
estanquidade e, uma peça móvel roscada ou aparafusada ao corpo. Tanto o corpo, como a peça 
móvel podem ser de material metálico ou de plástico. 
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As uniões de plástico têm a vantagem de serem resistentes às solicitações químicas. Os anéis 
metálicos podem utilizar-se quando as tubagens não se destinam ao transporte de produtos 
agressivos e onde não sofram ataque por parte dos solos. 

Os acessórios de ligação constituem uniões desmontáveis e, permitem a transição, mediante 
o uso da rosca, a outros materiais. É possível a utilização do acessório de rosca após desmontagem 
para fazer a ligação com outros tubos. As ligações com acessórios de rosca não devem ser efetuados 
diretamente no tubo, mas sim através de acessórios de transição. 

TUBAGENS DE POLIPROPILENO (PP-R) 

4.3.56  A tubagem não deve ser instalada ou armazenada de modo a ficar exposta à ação dos raios 
ultravioleta. 

Evitar que arestas vivas entrem em contacto com a superfície do tubo. Assim, deve evitar-se 
a utilização de tubos que apresentam escoriações ou golpes.  

O efeito da dilatação é insignificante no caso a instalação ser embebida. 
O sistema pode ser aplicado diretamente em roço. 
Pode ser utilizado para distribuição em courete.  
Respeitando as regras de fixação o sistema pode ser montado " à vista ". 

 
Técnica de Montagem 
As ligações, deste tipo de tubagem são simples e consistem em três passos fundamentais: 

corte do tubo (tesoura); aquecimento simultâneo de peças a fundir (polifusora); fusão térmica entre 
tubo e acessório. 

A soldadura, consegue-se mediante a fusão entre o tubo e o acessório. Faz-se o aquecimento 
simultâneo do tubo e acessório PP-R, durante um intervalo de tempo bem definido (ver tabela 
seguinte), através de uma polifusora, retiram-se as peças e procede-se à introdução do tubo no 
acessório. A superfície interna do acessório é provida de um pequeno batente, cuja profundidade 
indica o comprimento da zona que interessa para a fusão, que deve ser de igual à medida no tubo. Se 
esta distância for superada, poderá ocorrer a formação de um cordão de soldadura interno e externo 
e, como consequência, haverá um estrangulamento da secção de passagem. Um cordão de soldadura 
irregular demonstra o errado alinhamento entre tubo e acessório. 

Não são admitidas trocas de posição das partes a fundir. 
Durante e depois da soldadura, deve evitar-se submeter à torção as partes unidas. 
A polifusora tem termóstato incorporado, ajustado em função do material, tendo uma 

indicação luminosa que apagando, indica a obtenção da temperatura de trabalho. 

Quadro 6 – Obtenção da temperatura de trabalho 

Diâmetro 
Nominal (mm) 

Tempo de 
aquecimento (s) 

Tempo de 
Trabalho (s)  

Tempo de 
Arrefecimento (min) 

16 5 4 2 
20 5 4 2 
25 7 4 3 
32 8 6 4 
40 12 6 4 
50 18 6 4 
63 25 8 6 
75 30 10 8 
90 30 10 8 

 
Para o corte perfeito do tubo usar tesoura apropriada. 
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Para raios muito amplos a curvatura pode ser efetuada a frio. No caso de raios de curvatura 
próximos, mas não inferiores, a 8 vezes o diâmetro do tubo, é conveniente aquecer este com um 
secador de ar quente.  

No caso de se colocar a instalação à vista, torna-se indispensável ter em consideração a 
dilatação térmica. Neste último caso deverá usar-se sempre o sistema Coprax® + Aluminium, ou 
equivalente, dado que a presença da lâmina de alumínio contribui para diminuir o coeficiente de 
dilatação térmica do tubo. A instalação deste sistema permite maleabilidade do tubo e consequentes 
mudanças de direção. A instalação é em tudo semelhante à do sistema normal, não obstante, dever-
se-á eliminar na zona da soldadura a película de alumínio e de PP-R existente na superfície do tubo. 

Quando se utilizem acessórios roscados, deve usar-se teflon no encaixe das peças a unir. 
 
Fixação do tubo 
 
Devem-se usar abraçadeiras de dois tipos, fixas e deslizantes. 
As abraçadeiras fixas, devem ser constituídas por um elemento fixo, geralmente metálico, 

revestido a borracha e, por um componente para a fixação à parede da parte oposta. Devem estar 
posicionadas nas mudanças de direção da instalação (tês, joelhos...etc.), de modo a impedir que as 
dilatações possam descarregar precisamente sobre estes pontos. 

 

 

Figura 6 – Abraçadeiras fixas 

As distâncias máximas aconselhadas entre pontos de fixação para instalação à vista, são as 
constantes do quadro seguinte. As distâncias das abraçadeiras são independentes do posicionamento 
horizontal ou vertical dos tubos.  

 Quadro 7 – Distância máxima entre pontos de fixação 

Diâmetro 

(mm) 

Distância Máxima 

(mm) 

16 600 

20 700 

25 800 

32 950 

40 1150 

50 1300 

63 1500 

75 1750 

90 2000 
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Deverão ser previstas também abraçadeiras deslizantes (pontos deslizantes), para permitir o 
deslocamento axial do tubo. Estas devem ser colocadas em áreas afastadas de zonas de ligação com 
os acessórios. A abraçadeira deslizante não deve apresentar partes que possam de alguma forma 
danificar a superfície do tubo. 

 

 
Figura 7 – Abraçadeiras deslizantes 

De referir, que no caso da utilização do sistema Coprax® com revestimento de alumínio – 
Coprax® + Alumínium ou equivalente, a menor dilatação que caracteriza este tubo permite aumentar 
a distância dos pontos de fixação. 

CAIXAS DOS CARRETÉIS 

4.3.57  As caixas dos carretéis deverão estar munidas de porta com fechadura. Devem dispor de uma 
abertura de emergência, protegida por material transparente e facilmente quebrável. Os carretéis 
deverão ser equipados com manómetros de pressão de água. Os suportes deverão dispor de 
equipamentos que permitam o livre desenrolar das mangueiras no exterior das caixas. As 
mangueiras terão um comprimento mínimo de 25m. As agulhetas deverão contemplar as funções de 
jato e nevoeiro e ser equipadas com válvulas de corte rápido. Estes equipamentos deverão obedecer 
em tudo à NP EN 671. A soleira das caixas será colocada a 1.20 m em relação ao pavimento. 

ENSAIO DE ESTANQUIDADE 

4.3.58  Após a execução das redes de águas e antes da instalação dos dispositivos de utilização deve 
proceder-se ao ensaio de estanquidade (art.º n.º 111º do RGSPPDADAR), de acordo com o descrito 
no Regulamento: 

Com todas as tubagens à vista, devidamente travadas e as extremidades obturadas, será 
efetuada a ligação da bomba de ensaio, localizada tão próximo quanto possível do ponto de menor 
cota do troço a ensaiar; 

Será feito o enchimento das canalizações por intermédio da bomba, de forma a libertar todo 
o ar nelas contido e garantir uma pressão igual a 1,5 vezes a máxima de serviço, com o mínimo de 
900 kPa (≈ 9,2 kg/cm2); 

A leitura do manómetro da bomba não deve acusar redução durante um período mínimo de 
quinze minutos; 

Após a execução do ensaio o troço ensaiado deverá ser esvaziado. 
Deverão igualmente ser executadas operações de lavagem com o objetivo de desinfeção 

antes da entrada em funcionamento. 
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Capítulo XI 
 

Redes de esgotos em edifícios e instalações sanitárias 
A - Redes de Esgotos em edifícios 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.3.59  A rede de drenagem de águas residuais domésticas será executada de acordo com as 
indicações do projeto e Condições Técnicas Especiais, e deverá ainda obedecer ao estipulado 
no Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e Drenagem 
de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de agosto. 

Quando o projeto se apresente duma forma esquemática, o empreiteiro obriga-se a submeter 
à aprovação da Fiscalização o projeto definitivo. 

Quando não constar do projeto a sua ligação à rede geral competirá ao empreiteiro, além da 
execução da rede projetada, a execução da caixa de visita a que se refere o n.º 19 do Regulamento já 
citado, em condições de se poder oportunamente realizar a referida ligação. 

As canalizações desta rede deverão normalmente ser embebidas. 
O esgoto de águas pluviais far-se-á por algerozes e tubos de queda convenientemente 

dispostos e de acordo com o projeto, de forma a esgotarem as águas e serem perfeitamente 
estanques. 

Não se poderá proceder ao seu assentamento sem o material tipo, que servirá de padrão, ter 
sido aprovado pela Fiscalização. 

Todos os aparelhos sanitários serão sifonados o mais próximo possível dos mesmos, não 
podendo no entanto haver dupla sifonagem. Todos os sifões deverão ser assentes em locais 
acessíveis e que permitam a sua fácil limpeza. 

As mudanças de direção deverão ser efetuadas por curvas de concordância, e de modo a que 
a translação não exceda 10 vezes o diâmetro do tubo de queda.  

Em troços de tubos de queda de águas residuais domésticas, onde seja necessário efetuar 
curvas de concordância entre alinhamentos, deverá ser colocada boca de limpeza com diâmetro 
igual ao do respetivo tubo de queda. 

O traçado a executar será de acordo com as plantas respetivas, podendo no entanto, existir 
alterações pontuais que serão incluídas nas telas finais. Estas alterações não poderão incluir 
diâmetros ou outros parâmetros, sem que sejam garantidas as velocidades e caudais regulamentares, 
em projeto de dimensionamento a apresentar.  

TUGABENS DE POLICRORETO DE VINILO (PVC) 

4.3.60  Os tubos de PVC devem ser acondicionados numa superfície suficientemente lisa e isenta de 
objetos cortantes, pedras ou saliências por forma a evitar deformações ou defeitos que poderiam 
tornar-se permanentes. 

Os tubos deverão ser armazenados ao abrigo de fontes de calor e não deverão contactar com 
produtos potencialmente perigosos como gasóleo, tintas ou solventes. 

Deverá ser evitada a sua exposição aos raios solares. 
Os suportes laterais das paletes deverão ser colocados a intervalos máximos de 1,5 m. Os 

tubos devem ser suportados em todo o seu comprimento. Tubos de diferentes diâmetros e 
espessuras deverão ser armazenados separadamente. No caso de isto não ser possível, os de maior 
diâmetro e espessura deverão ser colocados no fundo. 
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Os tubos nunca deverão ser envolvidos com argamassa, dado que perdem a sua flexibilidade 
e podem fraturar.  

 
Técnica de Montagem 
 
 Os tubos devem ser cortados de forma retilínea – tendo o cuidado de manter as ferramentas 

devidamente afiadas. 
A ligação entre tubos ou entre tubos e acessórios faz-se de acordo com as seguintes técnicas: 

 
Abocardamento com anel de borracha; 
 

 
Figura 8 – Ligação com anel de borracha 

No processo de ligação com anel de borracha a estanquidade é garantida por este. Os anéis 
podem ter diferentes secções transversais desde que desempenhem a função para que foram 
concebidos.  

Para permitir a ligação entre tubos, uma das pontas do tubo é lisa e a outra dispõe de um 
abocardo. 

A execução correta desta união requer que a extremidade macho do tubo seja chanfrada e 
lubrificada antes da inserção no abocardo/campânula. O lubrificante deve também ser aplicado ao 
anel de borracha, após este estar perfeitamente ajustado na ranhura. 

Após a lubrificação das duas superfícies, a introdução deve ser efetuada para evitar o 
depósito de sujidade. 

O elemento macho não deve ser introduzido completamente na campânula do outro 
elemento; o seu extremo deve distanciar 1 cm (normalmente 1 cm por cada 3 m de tubo). Para isso é 
necessário, antes da montagem definitiva, referenciar-se por meio de um traço a lápis a extensão a 
ser introduzida (Figura 8). 

O lubrificante deve ser o mais inócuo possível. Recomenda-se a utilização de vaselina 
industrial ou massa de silicone; 
 

Colagem. 
 

A ligação por colagem é conseguida à custa da utilização de uma cola que funciona como 
solvente superficial do PVC. A cola é aplicada na superfície exterior da ponta lisa e no interior do 
abocardo. As duas pontas ficam ligadas por efeito de uma dissolução superficial do PVC 
constituinte das duas superfícies em contacto. 

A correta seleção, tanto dos anéis de borracha como da cola, é de primordial importância. 
Além de ser indispensável que os anéis tenham a configuração adequada, de modo a garantir uma 
boa estanquidade, há também que usar no seu fabrico borrachas que tenham um bom 
comportamento no tempo; por seu lado, a cola tem de ser de qualidade adequada de modo a 
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possibilitar a dissolução superficial do PVC (por exemplo à base de tetrahidrofurano) e também 
garantir um bom comportamento ao longo do tempo. 

As curvaturas a realizar, devem respeitar os raios de curvatura indicados a seguir. A curva 
deverá ser obtida através de aquecimento em estufa, ou através de maçarico (não usar chama direta). 

Quadro 8 – Raios de Curvatura 

ext (mm) r(m) 

ext  50 3ext 

63  ext  110 3,5ext 

ext ≥ 125 4,5ext 

 

TUBAGEM EM POLIPROPILENO DE DUPLA PAREDE CORRUGADO (PP 

CORRUGADO) 
 

4.3.61  As tubagens serão fornecidas em lotes com varas de 6 metros; 
Durante o manuseamento deverão evitar-se golpes, riscos e outras operações que possam 

danificar os tubos e acessórios. 
Quando manuseados individualmente, os materiais deverão ser descarregados, erguidos e 

transportados de forma controlada sem serem arremessados ou arrastados sobre materiais granulares 
ou cortantes. 

O manuseamento de atados ou de paletes de tubos e acessórios deverá ser realizado 
preferencialmente com recurso a equipamento mecânico apropriado, garantindo que o mesmo não 
causa qualquer dano aos materiais. Recomenda-se a utilização de cintas para elevação dos tubos 
(caso se utilizem suportes rígidos junto às extremidades dos tubos, estas deverão ser protegidas com 
elementos flexíveis, tipo borracha). 

Os tubos deverão ser armazenados em terreno firme e plano, apoiados na base sobre 
travessas de madeira, com cunhas, a fim de evitar deslizamentos e assegurar a estabilidade das 
pilhas. 

Quando se acondicionarem os tubos as bocas deverão ser colocadas alternadamente na palete 
e suficientemente projetadas para o exterior, para que os tubos estejam corretamente suportados ao 
longo de todo o comprimento. 

Tubos e acessórios de diferentes diâmetros deverão ser armazenados separadamente. No 
caso de isto não ser possível, os de maior diâmetro e classe de rigidez deverão ser colocados no 
fundo. 

No empilhamento dos tubos em pirâmide a altura máxima será 1,5 m. No armazenamento 
em paletes não é aconselhável a sobreposição de mais de três paletes. 

No caso de não ser possível o armazenamento à sombra, os tubos deverão ser protegidos 
com lonas ou plásticos respiráveis, evitando que os mesmos estejam sujeitos aos raios UV. 

Os tubos e acessórios deverão ser armazenados ao abrigo de fontes de calor e não deverão ter 
contacto com produtos potencialmente perigosos como combustíveis, solventes, colas, tintas, entre 
outros. 

A instalação e ensaio do sistema será sujeita à aplicação da NP EN 1610:2008, em tudo o 
que for aplicável. 

 
 
Técnica de Montagem: 
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Para tubagens e acessórios a união será realizada com recurso a um anel em elastómero 

(o’ring labial) na primeira ranhura da extremidade corrugada do tubo, produzindo estanquidade com 
a parede interior lisa da boca de outro tubo ou dum acessório. 

 

Figura 9 – Pormenor de ligação entre tubos de PP corrugado (em corte) 

Para uma correta ligação é necessário: 
• Limpar a sujidade interior da boca do tubo e/ou acessório e do anel em elastómero (o’ring); 
• Por forma a facilitar o deslizamento, aplicar lubrificante na superfície do anel em 

elastómero (o’ring) e no interior da boca do tubo e/ou acessório; 
• Opor a boca do tubo ou acessório à extremidade corrugada do tubo com a junta e empurrar 

até ficar introduzida. 
 

TUBAGENS EM FERRO FUNDIDO DÚCTIL (FFD) 

4.3.62  As tubagens devem estar providas exteriormente de uma camada de zinco com espessura 
de 200 [g/m2] associada a uma camada de acabamento porosa de verniz betuminoso. 

A proteção interior deverá ser constituída por argamassa de cimento aluminoso, aplicada por 
centrifugação.  

 
Técnica de Montagem 
 
A ligação dos vários troços de tubagem deverá ser efetuada com acessórios do mesmo 

material, e de acordo com o sistema de tubagem em presença. 
A execução de cortes deverá ser tal que não provoque a destruição dos revestimentos.  
Deverão ser removidas todas as rebarbas provenientes da operação de corte, as quais poderão 

danificar os elementos de borracha utilizados em ambos os sistemas para vedação (com ou sem 
abocardamento). 

Nos sistemas com abocardamento, a ligação entre elementos é realizada através do encaixe 
de juntas de elastómero colocadas no abocardamento, as quais deverão ser lubrificadas com produto 
adequado para receber o elemento macho a introduzir nele. As juntas são concebidas geralmente de 
forma a absorver deslocamentos devidos a fenómenos de dilatação permitindo para além disso 
desvios angulares até cerca de 5º. A estanqueídade das juntas é assegurada pela compressão radial 
do anel da junta em elastómero entre dois elementos metálicos. 
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     Figura 10 – Junta automática 

Nos sistemas sem abocardamento, a ligação entre os diferentes elementos é feita geralmente 
pela sua colocação topo a topo, sendo unidos por juntas de elastómero. A fixação é assegurada por 
abraçadeiras metálicas. A estanqueídade das juntas é assegurada pela compressão axial da junta de 
flange, obtida pelo aperto dos parafusos (nestes casos recomenda-se a aplicação de anéis de junta 
com alma metálica). 
 

 

     Figura 11 – Junta mecânica 

A tubagem não deve estar em contacto com as paredes ou com o teto em nenhum ponto. Nos 
atravessamentos deverão ser instaladas mangas de isolamento, de forma a garantir o não 
acoplamento da tubagem/estrutura, criando uma melhoria ao nível do ruído de percussão;  

Os materiais de fixação deverão estar equipados com anéis de borracha, sendo que as 
abraçadeiras não deverão estar demasiado apertadas; 

Transições de colunas de mais de 10 metros para tubagens horizontais deverão ser efetuadas 
através de curvas a 88º de raio largo; 

As ligações de tubagens verticais em linhas horizontais deverão ser efetuadas através de 
forquilhas a 45º mais curvas a 45º; 

As ligações de tubagens horizontais em linhas verticais deverão realizar-se através de 
forquilhas a 88º com ângulo de acesso a 45º. 

 

Fixação do tubo 
 

O espaçamento entre fixações deve ser sempre igual e não exceder os 2 metros de 
comprimento. 

As tubagens com comprimentos entre os 2 e 3 metros devem ser fixas duas vezes. 
As tubagens com comprimentos inferiores devem ser fixas uma ou duas vezes, de acordo 

com o seu peso. 
As fixações deverão ser executadas com distâncias regulares entre as uniões, considerando 

que a distância antes e depois de cada união não deverá ser superior a 0.75m. 
Na instalação de tubagens na horizontal, todas as ramificações e mudanças de direção 

deverão ser firmemente seguras.  
Tubagens com pendente fixa deverão estar seguras contra qualquer tipo de oscilações, 

através de fixações especiais de 10 em 10 metros. 
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Tubagens instaladas na vertical deverão estar fixas, no máximo de 2 em 2 metros. 
Se um piso tiver um pé direito de 2.5 m, então serão necessárias duas fixações por piso.  
Deverão ser utilizadas abraçadeiras tipo ERICO – Macrofix, ou equivalente com os 

correspondentes elementos e suportes.  
Os suportes deverão estar instalados o mais próximo da parede possível, de forma a evitar 

deformações nas abraçadeiras. 

CAIXAS DE VISITA 

4.3.63  As caixas de visita interiores, serão executadas em alvenaria de blocos de cimento, 
rebocadas pelo seu interior, devendo estar previstas tampas estanques aos gases e cheiros, com 
acabamento idêntico ao pavimento em que se inserem, com aros e contra-aros em aço inox. A tampa 
deverá estar dotada de um mecanismo que permita a sua fácil remoção.  

Sempre que o desnível entre a entrada e saída de coletores numa caixa de inspeção seja 
superior a 0,50m, esta deverá ser dotada de queda guiada. 

ENSAIO DE ESTANQUIDADE 

4.3.64  Após a execução das redes de águas residuais, deve proceder-se ao ensaio de estanquidade 
especificado no art.º 269.º, do Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição 
de Água e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 
de agosto.  
 

LIGAÇÕES AOS COLETORES EXISTENTES 

4.3.65  As ligações, quando indicadas no projeto ou mencionadas nas Condições Técnicas 
Especiais, serão feitas de forma a garantir a sua perfeita estanquidade além de se evitarem quaisquer 
obstruções nas secções interiores das canalizações. Quando as ligações não forem especificadas e, 
em especial, nas ligações de tubos ou manilhas e coletores, as inserções, sujeitas à aprovação da 
Fiscalização, deverão fazer-se sempre de modo a que a diferença de altura de soleiras seja de cerca 
de 0,20m. Para as diferenças maiores são precisas caixas de queda. 
 
§ único - Fica entendido que o empreiteiro se informou da situação das diferentes canalizações já 
existentes, e que se conformará com os trabalhos que possam resultar da sujeição a essas 
instalações. 

 
B - Instalações sanitárias 

 
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

4.3.66  As loiças e todos os acessórios, com as características indicadas, serão de fabrico nacional de 
1.ª qualidade, e serão colocadas de acordo com o projeto e as instruções da Fiscalização. 
Compete ao empreiteiro: 

a) O fornecimento de todos os artigos ou aparelhos sanitários, seu assentamento e ligação 
quer às redes de esgotos e água quer à de ventilação; 
b) Fornecimento de todas as torneiras de serviço dos aparelhos sanitários e das de passagem 
e segurança; 
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c) Fornecimento, assentamento e ligação às redes de distribuição de água de esgotos e de 
ventilação, de todos os acessórios necessários para que as instalações sanitárias fiquem em 
perfeitas condições de funcionamento. 
d) Fornecimento e assentamento de todos os artigos complementares das instalações 
sanitárias, indicados no projeto ou nas Condições Técnicas Especiais, como sejam, 
toalheiros, corta-papéis, porta-piassabas, espelhos, saboneteiras, etc., os quais serão de 1.ª 
Qualidade. 
 
Os artigos e aparelhos sanitários, a obedecerem às características e dimensões mencionadas 
no projeto ou nas Condições Técnicas Especiais, só serão assentes depois de aprovados pela 
Fiscalização. 
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Capítulo XII 
 

Diversos 
 
DEMOLIÇÕES 

4.3.67  Os produtos das demolições ficam pertença do empreiteiro, salvo especificação em 
contrário. 

Admite-se que alguns materiais provenientes das demolições possam vir a ser aprovados 
pela Fiscalização para serem utilizados em trabalhos da empreitada. 

Os produtos considerados inaproveitáveis serão removidos, por conta do empreiteiro e no 
prazo indicado pela Fiscalização, para fora da zona dos trabalhos. 

O modo de demolição deverá ser efetuado de acordo com o disposto no capitulo de 
demolições do Plano de Segurança e Saúde. 
 
ASSENTAMENTO DE VIDROS 

4.3.68  As chapas de vidraça deverão ser cortadas de modo que entre as arestas das chapas e o fundo 
dos pinásios haja pelo menos uma folga de 0,002m. Salvo determinação em contrário, nos caixilhos 
de madeira as chapas serão colocadas nos rebaixos dos pinásios, depois de pintados, e fixadas por 
pontas de ferro ou palmetas, devendo depois ser cobertas com massa apropriada que se alisará de 
encontro ao pinásio. 
Nos caixilhos metálicos, as abas dos pinásios, depois de pintados, levarão uma massa apropriada, de 
preferência “Trenglass” sobre a qual se assentará a vidraça, esfregando-a para fazer refluir a massa 
por forma a ficar bem assente. De seguida são recobertos com massa pelo modo já indicado, salvo 
se de outra forma for prescrito. 

A espessura da chapa será a indicada no projeto e só será assente depois de aprovada pela 
Fiscalização. 
 
TRABALHOS NÃO ESPECIFICADOS 

4.3.69  Todos os trabalhos não especificados nesta subsecção mas constantes do projeto, deverão ser 
executados obedecendo às boas regras de construção e adotando-se os preceitos que conduzem a 
uma maior garantia de duração, qualidade e acabamento. 

Quaisquer dúvidas que surjam quanto à execução desses trabalhos, deverão ser levadas ao 
conhecimento da Fiscalização que as esclarecerá, estabelecendo qualidades de materiais e modos de 
execução 
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CADERNO DE ENCARGOS 

 

CONDIÇÕES TÉCNICAS 

 

Secção IV 

MODO DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

SUB - SECÇÃO IV 

 

EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE ÁGUAS E ESGOTOS 

 

Capítulo I 

Movimento de Terras 

 

ABERTURA E FECHO DE VALAS 

4.3.010 Antes da abertura e fecho de valas para instalação da tubagem e execução das novas caixas, 
o adjudicatário deverá informar-se a respeito de passagem de cabos elétricos, de telefones ou 
condutas, sendo da sua responsabilidade a reparação das instalações danificadas pela escavação.  

Na piquetagem dos trabalhos, empregará mestras de alvenaria, ou estacas de madeira com 
0,08 a 0,10m de diâmetro na cabeça e cravadas pelo menos 0,50m, e devidamente numeradas. 

As valas serão abertas sempre que possível em taludes verticais, com a profundidade 
necessária para se instalar as tubagens e com a largura definida através do quadro seguinte. Quando 
não especificado qualquer valor para a profundidade, devem-se tomar como mínimos os seguintes: 
para canalizações de água 0,8m; condutas de águas residuais 1,0m.  

 Quando se tornar necessário fazer-se o seu escoamento, este será executado à custa do 
empreiteiro. O empreiteiro obriga-se ainda a fazer, sem mais encargos para o Estado, a remoção de 
quaisquer pedras ou terras dos taludes, que ameacem aluir. 
 

Quadro 9 – Largura mínima de valas para profundidades até 3m 
 

DIÂMETRO EXTERIOR 
DAS CONDUTAS (De) 

LARGURA MINIMA DA 
VALA (m) 

< 500 mm L = De + 0,50 
> 500 mm L = De + 0,70 

Para profundidades superiores a 3m, a largura mínima das valas deve ser aumentada m 
função do tipo de terreno, processo de escavação e nível freático. 
 As tubagens serão assentes em almofada de areia com 10 cm de espessura, bem compactada. 
Depois de instaladas são inspecionadas, ensaiadas e tapadas com terra solta (material cujas 
dimensões não excedam 20mm) em camadas de 20 cm de espessura, com compactação superior a 
85% do ensaio Proctor Normal. As áreas superficiais afetadas pela vala, arruamentos, jardins, etc., 
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devem ser reparadas com um acabamento igual ao existente, ou de acordo com o definido nas peças 
desenhadas.  

 
§1º. O equipamento a empregar pelo empreiteiro, deverá ser adequado à natureza do terreno e ao 
volume de trabalho a executar. 
 
§2º. É também da responsabilidade do empreiteiro, a derivação de águas superficiais bem como o 
esgoto das águas de infiltração, isto é, todo o trabalho de enxugo dentro da zona das obras, com 
exceção dos níveis freáticos que haja necessidade de rebaixar. 
 
§3º. O rebaixamento do nível freático, quer por bombagem quer por drenagem, será definido e  
orientado, segundo as circunstâncias, pela Fiscalização. 
 
§4º. Quaisquer que sejam as dificuldades que surjam com a abertura das trincheiras ou nas 
medidas de segurança a tomar, os encargos daí resultantes são da responsabilidade do empreiteiro. 
 
§5º. O aterro quer da camada protetora da tubagem quer das camadas superiores, deverá ficar com 
uma compactação no mínimo idêntica à das camadas confinantes com a vala aberta. 
 
§6º. Nesta última parte do aterro em que se pode empregar indiferentemente os produtos 
provenientes da abertura da vala, desde que permita um recalque suficiente, sem pedras de 
dimensões inconvenientes, deve-se ter em atenção que o recalque das terras não deverá transmitir às 
canalizações pressões superiores às que as mesmas admitem. 

 

Capítulo II 

Abastecimentos de água 

 

CAIXAS DE VISITA 

4.3.011 As caixas de visita deverão ser executadas em alvenaria de blocos de cimento, rebocadas 
pelo seu interior. A tampa (incluindo aro e contra-aro) em ferro fundido com xadrez à face ou 
rebaixada (para acabamento idêntico ao pavimento em que se insere quando necessário), deverá 
estar dotada de um mecanismo que permita a sua fácil remoção e deverá no primeiro caso apresentar 
a nomenclatura do tipo de infraestrutura a que se destina “ÁGUAS”. 
 
CANALIZAÇÕES METÁLICAS 
 
4.3.012 Em tubagem metálica exige-se material de boa qualidade, resistente, homogéneo, de bom 
acabamento sem defeitos e que satisfaça todas as condições técnicas da função que devem 
desempenhar. 
 
§1º. Todas as peças que ficam enterradas devem ser protegidas exteriormente com duas demãos 
de pintura de betuminoso, quando não sejam já fornecidas com camada protetora. 
 
§2º. Toda a tubagem levará interiormente uma camada de proteção, isenta de componentes 
nocivos, à base de betume de nafta. 
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§3º. As válvulas de corrediça terão vedantes de latão na adufa e na sede e parafusos de bronze 
fechando no sentido dos ponteiros de relógio. 
 
JUNTAS DE EXPANSÃO 

4.3.013 As juntas de expansão (por vezes designadas por liras) para as redes de água quente deverão 
ser constituídas elementos em aço inox AISI 316 do tipo PINHOL, ou equivalente. 

 
 
ENSAIOS DAS CANALIZAÇÕES METÁLICAS 

4.3.014 Todas as peças metálicas ficam sujeitas a ensaios de receção, nomeadamente os 
especificados nas NP - 448, 449 e 450. 

 

Capítulo III 

Redes de esgotos 

 

CAIXAS DE VISITA 

4.3.015 Todas as caixas exteriores existentes que vão servir de ligação às novas deverão ser revistas 
e melhoradas, nomeadamente: ao nível do reboco, efetuando se necessário uma reparação com 
reboco novo do tipo “Poxitar” da Sika®, ou equivalente; aplicação se necessário de novas tampas 
estanques aos gases e cheiros; limpeza da soleira. Deverão ter acabamento idêntico ao pavimento 
em que se inserem.  

As caixas exteriores a executar estão devidamente identificadas nas peças desenhadas. Serão 
construídas em alvenaria e rebocadas interiormente, com acabamento afagado e cantos boleados, 
devendo ser garantida a sua impermeabilização e proteção anticorrosiva, afim de se conseguir a sua 
estanquidade e evitar que o ácido sulfídrico ataque as paredes das mesmas. Para tal sugere-se um 
revestimento do reboco do tipo “Poxitar“ da Sika®, ou outro equivalente. A tampa (incluindo aro e 
contra-aro) em ferro fundido com xadrez à face ou rebaixada (para acabamento idêntico ao 
pavimento em que se insere quando necessário), deverá estar dotada de um mecanismo que permita 
a sua fácil remoção e deverá no primeiro caso apresentar a nomenclatura do tipo de infraestrutura a 
que se destina “ESGOTOS”. 

§1º. No fundo serão criadas pendentes e caleiras para conduzir o efluente.  

§2º. A profundidade das caixas exteriores é variável de acordo com as Cotas de Fundo (CF) 
indicadas nas peças desenhadas 
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CANALIZAÇÕES DE GRÊS E DE BETÃO  

4.3.016 As manilhas de grês ou de betão centrifugado, devem suportar as cargas do terreno que 
sobre eles incidem, e apresentarem juntas que não permitam o extravasamento de água, pelo menos 
em quantidades significativas. 

§1º. Nos coletores construídos nas próprias valas, no geral de betão armado, as dimensões e 
características do betão devem ser tais que satisfaçam às condições de resistência às cargas do 
terreno e sobrecargas móveis que sobre ele descarreguem. A sua construção contínua não levanta 
problemas de juntas a não ser as de betonagem, e a superfície interior deverá ser rebocada a fim de 
se apresentar lisa. 

§2º.  Os coletores devem assentar o mais possível de forma contínua no terreno. Em terreno 
arenoso há que proceder à regularização do fundo da vala; em terreno lodoso há que prever a 
retirada de 20cm de altura abaixo da cota da vala e a sua substituição por material granular, fino e 
bem batido. Quando se registem mudanças constantes da natureza do terreno, deverá adotar-se o 
enrocamento como forma contínua de assentamento. Em terrenos arenosos pode-se também utilizar 
o enrocamento de fundação, quando se reconhecer conveniência em drenar a água subterrânea. 

§3º. A ligação das manilhas ou tubos de estanque, capaz de resistir ao ensaio de pressão interior 
de 2kg/cm2 durante 24 horas a executar nas mesmas condições do ensaio de permeabilidade. 
 

ENSAIOS E PROVAS 

4.3.017 Todas as despesas com ensaios e provas são de conta do empreiteiro, o qual deverá prever 
os dispositivos para ensaios de carga, os órgãos de verificação da tubagem e, dum modo geral, todos 
os meios que eventualmente se tornem convenientes para a boa apreciação da solidez das 
construções e dos materiais empregados. 
 
AMOSTRA DOS MATERIAIS 

4.3.018 O empreiteiro obriga-se a apresentar previamente à Fiscalização amostras dos materiais a 
empregar, acompanhadas de certificados de origem e de análise ou ensaios feitos em laboratórios 
oficial, quando tal lhe for exigido, os quais, depois de aprovados, servirão de padrões. 

Para os tubos de grês, as suas características e receção do material encontram-se fixadas na 
norma provisória P 500. 

§1º. A Fiscalização reserva-se o direito de, durante a execução dos trabalhos e sempre que o 
entender, tomar novas amostras e mandar proceder, por conta do empreiteiro, às análises ensaios e 
provas, em laboratórios oficiais à sua escolha e, bem assim, promover as diligências necessárias 
para verificar se se mantêm as características estabelecidas. 

§2º. O disposto nesta condição não diminui a responsabilidade que cabe ao empreiteiro pela boa 
execução da obra. 
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ENSAIOS PRÉVIOS 

4.3.019 As manilhas ou tubos destinados à construção de coletores, deverão ser submetidos aos 
seguintes ensaios prévios: 
 

a) Cargas exteriores (ensaio de compressão diametral). Torna-se um troço de manilha ou 
tubo is, pelo menos, 20cm de comprimento, o qual se coloca em prensa adequada. 
Intercala-se, entre os pratos da prensa e o troço a ensaiar, placas de feltro de espessura 
máxima de 1cm. A carga será aumentada gradualmente de maneira a fazer crescer as 
tensões em ritmo de 10 a 20kg/cm2/s até à rotura. 
O esforço unitário de rotura por pressão exterior, expresso em kg/cm2, é dada pela 
fórmula: 
 
R = 0,955 P (d + e) 
                    ge² 

 
P = carga de rotura 
d = diâmetro interior, em cm. 
e = espessura do tubo 
g = comprimento da geratriz, segundo a secção de rotura considerada, em cm. 
 
Para os tubos de gês cerâmicos seguir a norma provisória P 503. 
 

b) Ensaio de permeabilidade. Os tubos a ensaiar serão obturados nas duas extremidades e 
deverão resistir à pressão de água de 2kg/cm2. A pressão dever aumentar lentamente e 
sem, choques em ritmo que não exceda 0,7kg/cm2 em 5 segundos e deve ser mantida no 
valor de 2kg/cm2 durante 1 hora. 
Este ensaio é dado pela P 502. 

 
Considera-se permeável o tubo que deixar passar água em gotas mas tolera-se pequenas 
manchas de humidade. 
 

c) Ensaio de resistência aos ácidos. As superfícies internas dos tubos ensaiados deverão 
manter-se inalteráveis sob a ação contínua durante 48 horas, de soluções a 1% de 
amoníaco e dos ácidos clorídrico, azótico e sulfúrico. 

d) Ensaio de choque de induto protetor. A resistência aos ácidos só muitas vezes é 
possível à custa de indutos protetores (como no caso de betão ou fibrocimento), pelo 
que há que realizar provas que garantam o bom comportamento do induto ao desgaste, a 
sua aderência, duração, resistência ao choque, etc. 
Consegue-se uma proteção eficaz com o emprego à base de resinas sintéticas. 
Para o ensaio de choque do induto, são submetidos dois provetes enxutos 
superficialmente após a imersão, durante 2 horas, em água a 25ºC. 
Cada provete deverá assentar num suporte de madeira que deverá possuir uma 
concavidade tal que aquele assente nela em toda a sua extensão. 
Colocado o provete sobre o suporte, deixa-se cair duma altura de 2,5m acima daquele, 
uma esfera de aço de 54m/m de diâmetro (650g) de modo que esta bata no centro da 
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face coberta pela camada protetora. 
Com a pancada não deve essa camada desligar-se ou fender-se. 

e) Ensaio de descamação do induto protetor. Serão submetidos a este ensaio provetes 
preparados do mesmo modo que para o ensaio de choque. Com a ponta dum canivete 
executam-se, na camada protetora, duas incisões paralelas e retas, distanciadas entre si 
de 18mm, e cada uma com cerca de 10cm de comprimento. 
Fazendo-se atuar a ponta do canivete na superfície de separação da camada protetora, 
tenta-se separar esta em toda a largura da faixa. Se se conseguir esta separação, aplica-
se, por intermédio duma garra firme, um esforço lento, normal à superfície e tenta-se 
destacar a faixa. No caso de não se conseguir a separação, deve-se repetir o ensaio 
imediatamente após cada período de imersão de 2 horas em água, a cada uma das 
seguintes temperaturas: 40ºC,50ºC, 60ºC e 70ºC. 
O ensaio é considerado satisfatório desde que não se consiga a separação da película 
protetora em nenhum dos casos indicados. 

 
§ único- Por cada lote de 500m de canalização, de cada tipo e diâmetro, proceder-se-á a cada um 
dos ensaios referidos na presente condição. Por cada ensaio que não satisfizer, é obrigatório repetir-
se o ensaio em duas novas amostras, as quais deverão satisfazer para que o lote em verificação 
possa ser utilizado na execução de coletores. 

ENSAIOS DE COLETORES ASSENTES 

4.4.10 Todos os coletores domésticos serão verificados, com as juntas a descoberto, por meio de 
água ou de fumo, consoante o disposto no Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de 
Distribuição de Água e Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 
23/95 de 23 de agosto. 

§1º. Igual prova será feita, sempre que a Fiscalização o entender, para os coletores pluviais. 

§2º. As câmaras de visita ficam também sujeitas a ensaios de estanquidade, de preferência 
simultâneos com os ensaios dos coletores de jusante. 

CÂMARAS DE CORRENTE DE VARRER 

4.4.11 Os dispositivos de correntes de varrer, quando necessários, serão instalados nas câmaras de 
visita iniciais dos coletores domésticos. 

Obedecem ao modelo do projeto ou similar a ser fornecido por casa da especialidade e a ser 
aceite pela Fiscalização. 
 
SARGETAS OU SUMIDOUROS 

4.4.12 Salvo especificação em contrário, serão de modelo de entrada direta, sem sifão hidráulico. 
Ligam-se aos coletores por meio de manilhas com declive nunca inferior a 2%. 
 
LIGAÇÕES DOMICILIÁRIAS PARA ÁGUAS DOMÉSTICAS 

4.4.13 Destinam-se a ligar a caixa de saída do prédio ao coletor e cuja inserção a esta é feita 
através de curva e forquilha, ou curva, queda e tê, conforme os casos. 
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A ligação domiciliária deve constar de: uma câmara análoga às demais câmaras de visita, 
com caleira semicircular na soleira; um coletor de manilhas de grés ou outro material, de 12 a 15cm 
de diâmetro interior, implantarem direção normal ao coletor, ou para concordância com o tubo de 
queda. 

Quando o coletor esteja a profundidade tal que não seja possível a inserção do ramal sem se 
exceder o declive de 5% será construída uma queda, constituída, ou por caixa de betão e tubo de 
queda vertical, interior a essa caixa, ou por curva, queda e tê na inserção com o coletor. 

 
§ único- Em todas as forquilhas ou tês que não fiquem, na altura, ligados ao ramal domiciliário, é 
necessário colocar tampões apropriados capazes de impedir a entrada de água do terreno no coletor. 
 
LIGAÇÕES DOMICILIÁRIAS PARA ÁGUAS PLUVIAIS 

4.4.14 É obrigatória a execução de ligações domiciliárias pluviais em todos os prédios cuja 
drenagem pluvial não esteja assegurada. Essas ligações constarão de coletores com calibre a 
determinar no Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e 
Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de agosto e 
ligando a caixa de saída do prédio ao coletor pluvial através de forquilha (para coletores até 50cm 
de diâmetro) ou por furação de parede do coletor (para diâmetros superiores a 50cm), podendo ainda 
admitir-se a solução de se construir a caixa de inserção, em betão, com tampa de betão armado e 
altura necessária para receber o ramal cujo declive não deverá exceder 10%. Como para as ligações 
de águas domésticas, a ligação inclui a construção da caixa de saída, o traçado do ramal normal ao 
coletor, e a inserção deve fazer-se por curva de 45º. 

 

Capítulo IV 

Disposições diversas 

SINALIZAÇÃO 

4.4.15 Os trabalhos devem ser sinalizados pelo empreiteiro, para segurança das pessoas e viaturas, 
por indicações bem visíveis e de acordo com as disposições que lhe forem aplicáveis. 

PROTEÇÃO DE ÁRVORES, CANDEEIROS, ETC. 

4.4.16 Durante a execução dos trabalhos, é o empreiteiro obrigado a proceder por sua conta à 
proteção de árvores, candeeiros, bem como de outros imóveis quer do património público quer do 
particular. 

TAMPAS DAS CAIXAS DE VISITA 

4.4.17 As tampas das caixas de visita em ferro fundido, devem satisfazer a NP EN 124:1995. As 
mesmas devem ser adequadas em termos de classe de resistência, tendo em conta o local da sua 
implantação de acordo com o quadro seguinte.  
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Quadro 10 – Classificação de tampas das caixas de visita 

CLASSIFICAÇÃO DAS TAMPAS DAS CAIXAS DE VISITA 

CLASSE 

CARGA 

DE 

ENSAIO UTILIZAÇÕES 

kN tf 

A 15 15 1.5  ZONAS DE CIRCULAÇÃO DE PEÕES E ZONAS VERDES 

B 125 125 12.5  PASSEIOS E ESTACIONAMENTO DE VIATURAS LIGEIRAS 

C 250 250 25.0  VALETAS E BERMAS DE RUAS E ESTRADAS 

D 400 400 40.0  VIAS DE CIRCULAÇÃO NORMAL 

E 600 600 60.0  ZONAS DE CIRCULAÇÃO DE CARGAS ELEVADAS 

F 900 900 90.0  ZONAS ESPECIAIS, AEROPORTOS 

 


